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MINERAcAO, MINERAlS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL NA AMERICA DO SUL 

I. APRESENTAçA0 

SUMAR1O EXECUTIVO 

o projeto "Mineração e Minerals da America do Sul 
na transição para o Desenvolvimento Sustentável", equi- 
valente regional do Projeto Global MMSD (vide qua- 
dro) foi coordenado conjuntamente pelo Centro de 
lnvestigacion y Planificación del Medio Ambiente 
(CIPMA), desde Santiago do Chile e a Iniciativa de 
lnvestigacion sobre PolIticas Mineras (11PM)2 do cana- 
dense IDRC, desde Montevidéu, Uruguai. 

1. Metodologia do projeto 
Os relatórios do projeto MMSD na America do Sul 

são o resultado de urn processo de pesquisa e partici- 
pacão de mültiplos atores sociais. 0 projeto concen- 
trou-se em cinco palses: a BolIvia, o Brasil, o Chile, o 
Equador e o Peru e recorreu a vinte pesquisadores de 
instituiçOes locals corn experiência em mineração e 
desenvolvimento sustentável.3 

Mais de 700 pessoas assistiram a 50 workshops or- 

ganizados nos paIses focalizados, além de entrevistas e 
reuniOes informativas. Fizeram-se tambérn uma sonda- 
gem e três reuniOes regionais. Urn Grupo Assessor for- 
mado por pessoas destacadas de diferentes setores e 

paises teve urn importante papel orientador e contri- 
buiu na discussão. 

O componente de pesquisa propos-se apresentar 
uma imagem do estado atual da mineração a respeito 
do desenvolvirnento sustentável e para isso revisou mais 
de 500 referências bibliograficas. 0 processo de parti- 
cipacão procurou identificar os temas chave e as pers- 

1. CIPMA e uma corpora cão sem fins lucrativos fundada em 
1979, sediada no Santiago do Chile, dedicada a realizar e 

promover a pesquisa, o diálogo e a difusão na area de 

polIticas ambientais (http://www.cipma.cl). 
2. 11PM e um programa criado em 1998 pelo canadense IDRC, 

para apoiar a pesquisa aplicada e participativa sobre a 
mineração e o desenvolvimento sustentável na America 
Latina e o Caribe (http://www.idrc.ca/mpri). 

3. Servicios Ambientales eMedmin na Bolivia, CETEM no Bra- 
sil, CIPMA no Chile, Ambiente y Sociedad y Fundación 
Futuro Latinoamericano no Equador e GRADE no Peru. 
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o Projeto Global MMSD 

o objetivo do Projeto Global MMSD foi identificar os 
caminhos para que a mineração e os minerals contri- 
buam corn a transiçao do planeta para o desenvolvi- 
mento sustentável. 
Iniciado em abril de 2000 o projeto foi desenhado para 
apresentar seus resultados na Cópula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio + 10), organizada 
pela ONU em Johannesburgo, Africa do Sul, em agos- 
to-setembro de 2002. 
MMSD foi Ian cado pelo World Business Council for 
Sustainable Development - WBCSD, corn o apolo da 
Global Mining Initiative - GMI, originalmente consti- 
tulda por nove grandes companhias mineradoras in- 
ternacionais. 
Para garantir a independência do projeto, constituiu- 
se urn Grupo de Garantia Global corn móltiplos atores 
de diferentes nacionalidades, reconhecidos por sua 

trajetória no terna. 0 International Institute for 
Environment and Development - lIED (Instituto Inter- 
nacional para o Meio Arnbiente e Desenvolvimento), 
corn sede em Londres, 2 

encarregou-se da coordena- 
çäo do projeto global. 
Os recursos financeiros do projeto pro vieram de urn 
Grupo de Patrocinadores que reuniu, sobretudo, em- 
presas de mineração,3 mas tambérn a Orgãos governa- 
rnentais, organizacoes internacionais, fundaçoes e al- 
gurnas ONGs. 
A equipe central do projeto trabalhou corn urna rede, 
mundial de sócios regionais na Australia, America do 
Sul, America do Norte e na Africa do Sul. A 

1. No começo a Global Mining Initiative foi integrada pelas em- 

presas Angloamerican, BHP Billiton, Codelco, Newmont, 
Noranda, Phelps Dodge, Placer Dome, Rio Tinto e Western 

Mining Corporation. 
2. Por maiores informaçoes sobre o MMSD e I/ED visite o sitio 

web: <http//www.iied.org/mmsd> 
3. Na data deste relatório, 31 companhias mineradoras eram pa- 

trocinadoras do projeto MMSD. 
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pectivas dos diferentes atores vinculados a mineração 
na região. Os resultados atingidos sugerem uma revi- 
são das atividades póblicas e privadas do setor. 

Produziram-se urn relatOrio regional, cinco relatóri- 
os nacionais e memOrias sobre os workshops, que cons- 
tituem docurnentos autônomos e complementares ao 
mesmo tempo, sobre a situação da mineração e de seus 

atores visando ao desenvolvimento sustentável4. Para 
os fins de divulgacao, utilizaram-se urn sItio Web e bo- 
letins periOdicos. 

2. Precisöes conceptuais 

A Equipe do Projeto Global MMSD identificou oito 

interrogacOes defrontadas pelo setor mineral e os mine- 
rais no mundo. 0 MMSD concebeu estes desafios nào 
como obstáculos para a transicão para o desenvolvimento 
sustentável rnas como oportunidades para o câmbio: 

Corn esses desafios sempre presentes, o trabaiho na 
America do Sul esteve focalizado nas prioridades da 
regiao. Uma prirneira revisão bibliografica sugeriu uma 
lista de temas chave, que foi depois discutida e melho- 
rada pela equipe regional corn a contribuiçao de repre- 
sentantes de diferentes setores. Esta lista constitui a base 
do projeto na região, tanto na pesquisa corno no pro- 
cesso de participacao (vide quadro nas paginas 1 2-1 3). 

0 projeto entendeu que o desenvolvimento susten- 
tável não urn estado final mas urn processo, cujas pri- 
oridades e formas de resoluçao dependem de contex- 
tos nacionais e locais. Portanto, não partlu de uma de- 

4. DisponIveis no sItio web do projeto: 
<http://www. mmsd-!a. org> 

4 

finiçao previa mas propos-se identificar os principals 
desafios que implica o desenvolvimento sustentável de 

paIses e zonas mineiras na America do Sul. Entretanto, 
algumas premissas forarn consideradas: 

0 desenvolvimento sustentável tern pelo menos 
quatro dirnensOes básicas: social, econômica, ambiental 
e institucional. 0 crescimento econômico urn ingre- 
diente fundamental, mas nao e suficiente. Portanto, a 
avaliaçao dos avanços nesta matéria exige que a pes- 
quisa seja desenvolvida sob uma visão integral. 

Reconhece-se que se trata de recursos não 
renováveis e, portanto, coloca-se ênfase na èontinuida- 
de do desenvolvimento (especialmente local e regio- 
nal) que gera a indüstria mineral, isto e, como a capaci- 
dade de construir capital humano e social que perdure 
ainda depois do possIvel esgotamento dos recursos. 

Apontou-se a uma visão de longo prazo, em 

contraposicão corn o curto prazo e ao alcance regional 
e nacional em contraposicão corn o estritamente local, 
que devem ser levados em conta ao pensar no desen- 
volvirnento sustentável de urn pals. 

II. VJSAO DESDE A PESQUISA 

Desde suas origens pré-colombianas ate a presente 
data a mineração na America do Sul tern uma longa 
história, desenvolveu-se em mCiltiplos ecossistemas e 
entre marcantes contrastes socials, culturais, econômi- 
cos e tecnologicos. Este roteiro histOrico da mineração 
contribui corn indicios para entender os processos em 
andamento, particularrnente nos cinco paIses selecio- 
nados pelo projeto. 

Na Bolivia, urn dos paises onde teve mais peso eco- 
nômico e politico, a rnineração está debilitada, mas 

procura-se reabilitá-la. 0 Brasil, o Chile e o Peru possu- 
em mineraçOes muito fortes e em crescimento. Enquanto 
no Brasil a producao muito diversificada, no Peru e 
no Chile, focaliza-se em dois ou três metals. No Equa- 
dor procura-se aproveitar a rnineração, ainda incipiente, 
no desenvolvimento do pals. 

1. Antecedentes econômicos 

Excluindo pedreiras e petróleo, os cinicos paises nos 
que o produto interno bruto mineral constitula mais de 
5% do produto interno bruto nacional em 1999 eram o 
Peru e o Chile. A Bolivia e a Colombia ocupavam urn 

segundo grupo de importância na rnineração, corn Va- 
lores de aproximadamente 3 ate 4%, enquanto o resto 
dos paises tinha urn PIB mineral de menos de 2% do 
PIB nacional. No Brasil, a producao de minerals repre- 
sentava 0,8% do PIB nacional (6 ml! milhOes de dóla- 
res) em 1 998, enquanto o petróleo e o gas natural re- 

presentavam outro tanto. A mineração no Equacior con- 

Olto grandes interrogacöes 

• 0 setor pode garantir a sustentabilidade a longo prazo? • Como o setor pode apoiar o desenvolvimento das econo- 
mias nacionais? 

• De que maneira o setor pode contribuir para o desenvol- 
vimento amplo social e econômico nas comunidades? 

• Como pode o setor melhorar o seu desempenho 
ambiental? 

• Quais são as regras básicas para o manejo, acesso, o con- 
trole e o uso dos recursos naturais? 

• Como podemos garantir que os mercados e os modelos 
de consumo do futuro sejam compativeis corn urn mun- 
do sustentável? 

• Como podemos manter-nos no mesmo nivel corn a revo- 
!ução da inforrnacao e garantir urn acesso significativo a 
informacao para todos os grupos de interesse? 

• Quais devem ser as relaçOes administrativas, funçOes, res- 

ponsabilidades e padrOes de desempenho dos atores cha- 
ye em urn futuro mais sustentável? 
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tribulu corn 76 milhOes de dOlares em 1999, apenas 
0,55% do PIB nacional. 

O emprego em mineraçäo entre 1997 e 1999 como 
proporcao da forca de trabalho variava de 0,06% na 

Argentina ate 1,3% na Bolivia. No entanto, estas esti- 
mativas parecem ser conservadoras, e portanto o im- 
pacto real da mineração poderia ser bern maior. No 
entanto, as tecnologias modernas e processos produti- 
vos utilizados pelos grandes investimentos minerals re- 
duzern a utilizacao de mao de obra local. 

A America Latina teve entre 1990 e 1997 urn gran- 
de auge da mineração, e portanto a participacao da re- 

giao na producao mundial cresceu de 26 ate 48% em 
cobre, de 35 ate 42% em prata, de 24 ate 32% em 
bauxita, de 17 ate 21% em zinco, de 13 ate 16% em 

nIquel e de 9 ate 12% em ouro. A respeito de outros 
rnateriais, como o aluminio, o petróleo, o ferro, o 
cemento, o aço e 0 carvão, a regiao manteve a sua pré- 
via contribuiçao a producao mundial. 

Os principals minerals produzidos na regiao em 1997 
eram o alumInio, a bauxita, o cobre, o ouro, o ferro, o 
chumbo, o niquel, a prata, o estanho e o zinco. 0 valor 
dessa produçao foi de pouco mais de US$ 31.000 mi- 
IhOes, supondo que a metade dos concentrados de co- 
bre, nIquel, chumbo, zinco e estanho foram fundidos e 
refinados fora da regiao. Isso representava 21% do valor 
da producao mundial desses minerais em 1997. 

A Tabela 1 mostra as reservas demonstradas dos prin- 
cipais minerais daqueles paIses da região que tinham 
4% ou mais das reservas mundiais no ano 2000. 

Tabela 1 • Reservas demonstradas (medidas mais 
indicadas) de minerais (entre parênteses a 

percentagem das reservas mundiais que 
representava), 2000. 

Bauxita 

(*) 

Cobre 
de 

Mina 
(*) 

Mine- 
rais de 
Ferro 

(*) 

NIquel 
de 

Mina 
(*) 

Prata 

(**) 

Estanho 
de 

Mina 
(*) 

. 
a 0,9 

(7,6) 
4900 
(14,2) 

7000 
(4,4) 

6 
(4,0) 

2,5 
(21,2) 

160 
(24,4) 

a 23 
(15,5) 

. 2500 a 
(7,2) 

. 

. 
o 

30 
(4,6) 

40 
(95) 
30 

(4,6) 

(*) MilhOes de toneladas 
(**) Milhares de toneladas 

Fonte: USGS, 2001. 
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Os paises mais dependentes em 1999 da exporta- 
çao de minerais —excluindo o carvão e outros combus- 
tiveis fósseis— eram o Chile, o Peru e a Bolivia, corn 
uma incidência de mais de 25%. Na Bolivia, a exporta- 
cáo de minerais caiu para 26.3% do total exportado 
pelo pais em 1998, de 34% atingido nos três anos pre- 
vios. 0 Brasil estava no segundo grupo, entre 5 e 10% 
do total, seguido pela Argentina, o Mexico e a 
Venezuela, entre 1 e 5% do total. No Equador, embora 

pequenas em percentagem, as exportacoes minerais tern 
aumentado nos óltimos anos. Na Colombia as exporta- 
çOes de ouro também tern crescido junto corn as de 
carvão, terceiro produto gerador de divisas. 

Em termos de consumo, os paIses da região são fun- 
damentalmente produtores e exportadores dos metais 

principals e ate agora tern representado uma pequena 
fracao do consumo mundial. 

A década de 90 trouxe grandes capitais para a ex- 

ploracao de minerais na regiao. Se no final da década 
de 80 o investimento em exploracao era menor de 100 
milhOes de dólares, menos de 1 0% do investimento 
mundial, em 1992 aumentou para 241 milhOes de do- 
lares, 16,1% do total mundial. Em 1993 aumentou para 
330 milhOes de dOlares e atingiu urn máximo de 1.170 
milhOes de dólares em 1997, atingindo 29% do investi- 
mento mundial. 

O investimento total em mineracao, incluindo a 

exploracao na Argentina, no Brasil, no Chile, no Méxi- 
co e no Peru atingiu 1 7.379 milhOes de dOlares entre 
1990 e 1997. Desse montante, 51% correspondeu ao 
Chile, 24% ao Brasil, 12% ao Peru, 10% a Argentina e 
3% ao Mexico. 

Os investimentos em mineracão projetados para este 

decênio na America Latina são muitos e os governos 
têm adotado medidas para garantir que essa carteira se 
materialize. Se estes projetos se concretizaram, a mine- 
ração deveria continuar crescendo mais rápido na re- 
giäo que em outras partes do mundo, como aconteceu 
na década de 90. 

Em resumo, como produtora neta de matérias pri- 
mas, corn urn significativo investimento em mineraçao 
na década de 90, a regiao contribui corn mais de 20% 
da produção mundial de metais e em alguns casos 80%, 
enquanto o consumo destes materials atinge apenas 8%. 
Estas circunstâncias justificam a apreciacao conforme a 
qual a mineraçao e essencial e estrategica para o de- 
senvolvimento dos paIses da America Latina. 

2. Antecedentes instAtucionais 

A maioria dos paIses latino-americanos modificou 
sua legislacao mineral na década de 90. 0 Chile, pio- 
neiro na legislacao mineral da regiao, implantou urn 
sistema constituldo pelo decreto de Investimento Estran- 

geiro (DL 600) na década de 70 e a regulamentacao 
especIfica do setor mineral na década de 80, que ou- 
torgou importantes garantias aos investidores. Também 
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datam da década de 80 as IegislacOes minerals do Uru- 
guai e da Costa Rica, e as mais recentes da Venezuela, 
em 1999 e de Honduras e da Colombia, de 2001. 

Todas as legislacOes da região estabelecem que o 
Estado tern o dominio absoluto, inalienável e 
imprescritIvel sobre as minas e consideram, além disso, 
o desenvolvimento da mineracão de interesse ptblico 
ou social. Nenhuma Iegislacao exclul o Estado de urna 
possivel exploracao de recursos e predornina a ênfase na 
nao discriminacao corn o capital privado estrangeiro. No 
entanto, ha exceçOes, como a Colombia, que considera 
zona mineira de reserva aquela onde a populacao mdl- 

gena tern direitos preferencials ou a Bolivia, que proIbe 
a rnineração a estrangeiros nas zonas fronteiriças. 

As politicas mineiras implernentadas pelos palses 
analisados mais aprofundadamente pelo projeto, ade- 

quaram-se as mudancas macroeconôrnicas ocorridas na 

região. Durante a década de 70, quando se efetuaram 

processos de nacionalizacao da producao, fortaleceu- 
se a institucionalizaçao publica e sua influência na ml- 

neração, na década de 80 os processos de privatizacão 
reduzirarn as capacidades e atribuicoes do Estado e na 
década de 90 o Estado se adequou a urn papel mais 
normativo e de fiscalizaçao do setor. 

Urn estudo da Escola de Minas de Colorado em 1997 
revelou que para uma mina de cobre modelo, os paises 
corn irnpostos mais baixos do mundo eram o Chile e a 

Argentina, seguidos na America Latina pela Bolivia, o 
Brasil, o Mexico e o Peru. Urn estudo rnais recente so- 
bre a tributacao colocou o Chile no sexto lugar mais 
atrativo para os investimentos, precedido pelos estados 
de Nevada, Alberta, Ontario, Utah e Alasca nos Esta- 

dos Unidos e Canada. Em lugares posteriores estava o 
Peru, seguido pelo Mexico. 

3. Antecedentes ambientais 

A legislacao e normas ambientais sancionadas a partir 
da década de 80 no Brasil e a partir da década de 90 no 
resto dos paIses criararn novas instituiçoes encarregadas 
de urna série de instrumentos dirigidos a diagnosticar, pre- 
venir, reparar, fazer o acompanharnento e controlar os 

principals impactos arnbientais da rnineração na região. 
Os instrumentos são os universals, como as avalia- 

cOes de impactos, os prograrnas de rninimizaçao, 
rnitigacão, el irninação, acompanhamento, contingên- 
cias e fiscalização de impactos, norrnas de qualidade 
ambiental e de emissOes, pIanos de despoluicao ou re- 

cuperacão de areas degradadas, planificaçao territorial, 
areas silvestres protegidas e parques nacionais; siste- 

mas de gestao e auditorias ambientais. 
Na regiao utilizarn-se de forrna generalizada nor- 

mas ambientais de comando e controle. Os sistemas de 

auto-regulacao são pouco usuals e não se aplicam nor- 
mas arnbientais baseadas em incentivos econômicos. 
Com exceção de casos especlais, a avaliaçao do risco 
não se realiza e nao e salientada nas legislaçoes dos 
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pafses analisados. Tambérn não se realiza análise do 
ciclo de vida, instrumento aplicado pelas empresas, 
especlalrnente nos paises desenvolvidos, para compa- 
rar processos, materials e produtos. 

A respeito da institucionalizaçao ambiental, em al- 
guns paises a autoridade ambiental está concentrada 
em uma instituicao corn poderes de fiscalização. Em 
outros palses a autoridade ambiental administra alguns 
instrumentos, mas a fiscalizaçao feita por outros Or- 

gaos do aparelho estatal. Em geral, os Ministérios de 
Minas tern algurnas funcOes ambientais especificas, mas 

a fiscalizacao da maior parte das norrnas de qualidade 
e ernissão exercida pelos órgãos fora da mineração. 

Em geral, as avaliacoes do impacto ambiental, ins- 
trurnento chave na prevencao de danos, são realizadas 

por consultores especializados contratados pelas em- 
presas mineradoras e depois são revisadas e sanciona- 
das pelos Orgãos do Estado. 

Durante as décadas de 80 e 90 iniciou-se um pro- 
cesso que esta ainda em andarnento, de identificaçao e 
cadastro dos passivos arnbientais minerals, estabelecen- 
do critérios e pianos para sua rnitigacão ou reconversão. 
Os cinco paIses selecionados no projeto mostram de- 
senvolvimentos muito diferentes em relaçao ao fecha- 
mento ou abandono de minas. 

Muitas empresas transnacionais que ingressararn na 
rnineração na década de 70, introduziram tecnologias 
ambientais de gestão, de processos e de fechamento de 
minas mais avançadas, adotadas depois por empresas 
nacionais e estatais. Hoje ha urn continuo entre as em- 
presas que cumprern corn as exigencias legais e aque- 
las que ainda não conseguem ou não tern a vontade ou 
possibilidade de avançar nessa direçao. 

Os palses analisados tern lacunas nas suas legisla- 
cOes e normas arnbientais, portanto esperarn avançar 
para completar essas norrnas, especialmente na fiscali- 
zação e cumprirnento das existentes. Em alguns paIses 
como o Brasil, a sirnplificacão das normas ambientais e 

prioritaria, para dar malor dinamisrno ao investimento 
em mineração e conseguir rnaior eficácia no uso dos 
recursos pOblicos e privados. 

4. Antecedentes sociais 

A renda media per capita da America Latina estirna- 
se em US$ 3.500 (constantes de 1987) o que conforme 
o BID nern constitui 30% do per capita dos paises de- 
senvolvidos. Estes montantes significarn urn retrocesso 
a respeito de ha 50 anos, quando esta relação era qua- 
se de 50%. Para a CEPAL o nOrnero de pobres no con- 
tinente tem aumentado e a desigualdade na distribul- 
cão da renda aprofundou-se, o que coloca a região corno 
a menos equitativa do mundo. 

Dez por cento das farnilias mais ricas recebe mais 
de 30% das rendas, enquanto 40% dos lares mais p0- 
bres recebe entre 9 e 1 5% dessas rendas, de modo que, 
no final da década de 90 a pobreza afetava 35% e a 
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indigencia 14% dos ares. Isto 211 e 89 rnilhöes de 

pessoas, respectivamente para 1 999. E major ainda a 
incidência na populacao rural que na urbana. 

No entanto, ha avancos em alguns indicadores de 
desenvolvirnento hurnano, tais corno a saüde, a edu- 
cação, etc. Para o BID, a expectativa de vida na re- 
gião aumentou de 55 anos em 1950 para 71 anos em 
2000 e a taxa de mortalidade infantil desceu de 106 

para 31 por cada mu nascidos vivos. Conforme a 

Unesco, havia 41 milhOes de latino-americanos anal- 
fabetos em 1997, 8% da populacao, do qual 55% erarn 
mu Iheres. 

E necessário considerar outros fatores para uma 
melhor compreensao da diversidade e complexidade 
da realidade social latino-americana. Por exemplo, a 
taxa de criminalidade tern aumentado em todos os pa- 
Ises, corn a exceção do Chile e da Costa Rica. Ao mes- 
rno tempo, os espacos de liberdades civis tern aurnen- 
tado e melhorado consideravelmente, por causa dos 

processos de democratizaçao experimentados du rante 
as décadas de 80 e 90. 

Os atores da mineração 

Todos os paIses, salvo o Equador tern urna longa 
trajetOria em rnineracão. Através de vários séculos, nes- 
ses quatro paIses criararn-se regioes e zonas onde as 
atividades rnineiras são fundamentais e onde a organi- 
zação social e o trabalho estão baseados nas labores da 
rnineraçao e o que rodeia essa atividade. 

A força de trabalho tradicional especializada em 
labores de rnineração em pequena escala tern estado 
associada também a agricultura dessas regiOes ja que a 

atividade desta rnineração nao e perrnanente, rnas res- 

ponde a miItiplos fatores, entre outros o preco dos 
metals e a estacionalidade da producao agrIcola. 

A renda nestes paIses de grandes ernpresas rnineradoras 
corn tecnologias avancadas, nas décadas de 80 e 90 fez 

aparecer urna mao de obra altarnente especializada, mais 
educada e rnais jovern, mudando a fisionomia tradiclo- 
nal da rnineração em conjunto, inclusive por ser em grande 
parte originária de zonas não rnineiras. 

0 Estado 

o relatório regional: 
estrutura e conteUdos 

o Relatório do Projeto MMSD America do Sul, na Inte- 

gra, contérn oito capItulos e oito anexos, agrupados em 
trés seçöes: a Seçäo I apresenta o relatório regional sub- 
dividido em dois capItulos, pesquisa e participacao e a 

Seção II os relatórios dos cinco paIses selecionados. 
o CapItulo 2 apresenta os resultados da pesquisa, inc/u- 
indo os antecedentes básicos da regiao e urna visao da 
evoluçao da rnineração na America Latina nos óltimos 
20 anos em matéria econôrnica, institucional, ambiental 
e social. Conclui corn as constataçoes da pesquisa e os 
desafios çvue defronta o setor na regiao para avancarpara 
O desenvolvirnento sustentáve/. 
O Cap Itulo 3 contém as principais constataçoes do pro-. 
cesso de participacao, apresentando os temas priOritiriOs 
para os trés grandes grupos de atores (governo, empresa 
e sociedade civil) e para cada pals. Após urna reflexão 
sobre os desauios surgidos na consulta, são apresentadas 
as sugestOes de diretrizes de acão polItica para os trés 
grupos de atores rnencionados. 
Na Seçao II estão os relatórios da Bolivia, do Brash, do 
Chile, do Equador e do Peru, os cinco palses seleciona- 
dos para urn estudo aprofundado. Cada urn deles inc/ui 
as visöes econôrnica, institucional, ambiental e social 
da rnineração nacional, corn urn aparte dedicado a mi- 
neração em pequena escala. Apresentarn-se depois as 
constatacöes do projeto no pals e os desafios do desen- 
volvirnento sustentável. 
Por a Seçao Ill, Anexos, contérn as propostas 
ternáticas emergentes do processo de participacão ern 
rnatéria de pesquisa e capacitacao, seguidos de urna ex- 
posicão da rnetodologia utilizada neste processo e, fi- 
nalmente, uma resenha biografica dos rnernbros do Gru- 
po Assessor. A 

o Relatório completo se encontra no sItio web <http:// 
www.mmsd-la.org> e a versão impressa pode ser solicitada ao 
IDRC - 11PM, Avda. Brash 2655 CP 11300, Montevideo, 
Uruguay; Fax: +598 (2) 708 6776; E-mail: <mprü'idrc.org.uy> 
ou ao CIPMA, Casilla 16362, Santiago 9, Chile; Fax: +56 (2) 

3341095; E-mail: <info@cipma.cl> del Grupo Asesor. 

o Brasil, o Chile, o Equador e o Peru tern mecanis- 
mos de participação cidada aplicáveis a mineração. 
No Brasil, em 1986 e 1987 institucionalizaram-se me- 
canismos de participacão cidada, que devern ser apli- 
cados por todos os órgaos do estado licenciantes de 
atividades de rnineraçao. No Chile, desde 1994, ha 
instâncias de participacao cidada nas decisOes dos 
novos projetos que geram impactos ambientais no pals, 
inclusive os de mineração. Esta participacao acontece 
nos estagios finais da avaliacao, quando o Estado deve 

aprovar os Estudos de lmpacto Ambiental. 0 Equador 
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foi urn dos primeiros paIses da regiao a introduzir na 
sua Constituicao o direito a consulta prévia; no entan- 
to, ainda carece de mecanismos especIficos para que 
os cidadãos possarn participar de maneira efetiva nas 
decisOes dos diferentes estágios da atividade de mine- 
ração. No Peru foram criadas em 1996 instâncias de 
participacao cidadã nos aspectos ambientais dos no- 
vos projetos. 

A institucionalizaçao para garantir o acesso a infor- 
mação, urn aspecto essencial para possibilitar a partici- 
pacao informada e mu ito recente e ao mesmo tempo, não 
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simétrica nos cinco paIses. Em geral, o acesso a infor- 
mação faz parte dos mesmos mecanismos que os paIses 
(em fornecido para o exercIcio da participacao cidadã. 

H importantes lacunas nestes mecanismos de parti- 
cipacao, desde o momento a partir do qual a participa- 
çao deve produzir-se a informacao disponIvel para o 
piblico e o alcance que a participacão tem nos resulta- 
dos dos processos. Por outro lado, a existência de leis 
nao e suficiente se não ha vontade do Estado para que as 
leis sejam aplicadas de forma sistemática. Por tltimo ha 

fatores culturais que, inclusive havendo legislacao e von- 
tade do Estado, geram processos longe de ser Otimos. 

O setor COrporativo 
Muitas empresas grandes e médias incorporaram a 

responsabilidade ambiental corno parte de sua missão, 
as vezes no mesmo nIvel corn o firn de maximizar utili- 
dades. Neste aspecto, no entanto, ha comportamentos 
muito diferentes e difIcil generalizar. 

Ha algurnas décadas, a responsabilidade social ti- 
nha urn sentido paternalista para algumas empresas de 
major tamanho. Na década de 90 várias empresas gran- 
des e médias integraram a responsabilidade social a sua 
missão e começaram a desrnantelar os povos mineiros, 
apesar de que isso também obedece a uma lógica eco- 
nômica e, as vezes, ambiental. 

Uma classificaçao das ernpresas mineiras inclui as 

companhias transnacionais; a Codelco no Chile —a 

ca grande empresa estatal que fica nestes cinco paIses 

após a privatizacao das rninas no Peru, da Comibol na 
Bolivia e da CVRD no Brasil; as ernpresas grandes e 
médias propriedade de grupos econômicos, tais como 
Serrana no Brasil e Anaconda no Chile; as pequenas 
empresas mineradoras e os mineradores artesanais, en- 
tre os que estão os garimpeiros no Brasil. 

As empresas transnacionais e as grandes empresas 
nacionais tern incorporado a responsabilidade ambiental 
e algumas delas, a social, em suas polIticas corporativas. 
Entre diferentes formas utilizadas para colocá-las na 
prática, salientam-se as fundaçoes empresariais, os fun- 
dos sociais e ambientais, bem como as aliancas de co- 
operacão entre empresas e outras instituicOes. 

As capacidades gerenciais no âmbito social comu- 
nitário são novas e algumas empresas ainda resistem 

esta nova carga, que chega poucos anos depois de elas 
terem transformado suas estruturas para satisfazer os 

requerimentos ambientais. Em muitos paIses, algumas 
situacOes especIficas deixam rnuito a desejar em ter- 
mos de responsabilidade social das empresas. 

Os trabaihadores mineradores 

Os trabalhadores mineradores se organ izarn através 
de sindicatos, associacOes, federacoes e confederaçoes 
mas nem todos eles estão sindical izados. Nas empresas 
grandes e médias ha basicamente dois tipos de traba- 
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Ihadores, os de fábrica, registrados nas folhas de paga- 
rnento das empresas e os contratistas, vinculados a em- 

presas externas que realizam diferentes tipos de servi- 
ços para a mineraçao. 

Os contratistas cresceram na óltima decada; em al- 

guns pafses chegarn a urn terço da força de trabalho do 
setor. Os salários e benefIcios sociais dos contratistas 
são menores do que os de fábrica, fazendo corn que 
haja, de fato, duas classes de trabalhadores. Os traba- 
Ihadores de fábrica das grandes ernpresas rnineradoras 
constituern uma elite a respeito dos trabalhadores de 
outras atividades econômicas. 

A saüde do trabalho tern sido uma grande preo- 
cupacao para os sindicatos e os governos. A silicose, 
que no passado afetou grande parte dos trabalhado- 
res mineradores, tinha diminuIdo pelo uso de práti- 
cas mais exigentes ern grandes e rnédias empresas. 
Outro fator de preocupacão a poluicao, especial- 
mente a do rnercirio e cianeto nas labores aurIferas 
da mineraçao em pequena escala e da mineração 
artesanal. 

Os paIses tern legislacOes extensas em matéria de 
saide e seguridade do trabalho, mas estas regem fun- 
damentalmente nas grandes e rnédias empresas. Isso nao 
acontece nas pequenas empresas e entre os trabalha- 
dores artesanais. 

As ONGs sem fins lucrativos 

As ONGs tern sido atores importantes na interme- 

diação e geracao de processos de dialogo e concerta- 
rnento para a resolucao de conflitos sociais e ambientais. 
No entanto, a aceitaçao destas funçOes destas institui- 
cOes de parte das empresas e dos governos nos cinco 
paises estudados ainda débil. 

Em geral, as ONGs consideram que a rnineração 
deve reduzir seus impactos negativos e contribuir em 
maior med ida ao desenvolvimento local. 

Enquanto na Bolivia, no Brasil e no Peru ha ONGs 
que se têm especializado na rnineração, no Chile a par- 
ticipacao das ONGs tern sido modesta e as criticas refe- 
rem-se, principalmente, a aspectos que ficararn da mi- 
neração existente antes de 1990 e a aspectos institucio- 
nais ou reguladores relacionados corn o acionar global 
do Estado. 

As comunidades loCais 

As cornunidades locais tern grande diversidade e 

participam das atividades sociais através de organiza- 
çOes de longa data que tem adotado —especialmente na 
iltima década— a problernática ambiental. 

A Coordinadora Nacional de Comunidades Afec- 
tadas por Ia MinerIa (CONACAMI) do Peru, procura 
construir uma visão de desenvolvimento comunal no 
contexto da atividade de rnineração, atuando em três 
areas: direito ao solo e a água, impactos sociais e 



SUMARIO EXECUTIVO 

ambientais da mineração e estrategia de resoluçao de 
conflitos. 

Por sua parte, o Comité de Amas de Casa na Boli- 
via, criado em 1961 em uma mina da Comibol, expan- 
diu-se ate constituir urna organizacao nacional que ca- 
nalizou, por mais de duas décadas, a participacao poll- 
tica e sindical das muiheres. 

As organ izacoes de povos 
originários ou indIgenas 

Na America, corno no resto do planeta, a persisten- 
cia dos povos indIgenas e suas próprias expectativas 
sobre o direito a urn futuro como povos, tern cobrado 
renovada atualidade. Ernpurrados historicamente para 
territórios considerados pobres e rnarginais, hoje esses 

territOrios revelam possuir recursos minerals e biologi- 
cos estratégicos para o modelo de desenvolvimento e 
os padroes de consumo da sociedade atual. 

Ernbora os censos sejarn pouco confiáveis neste 

aspecto, as cifras de 1997 indicavam a existência de 
430 povos indIgenas corn aproximadamente 40 ml- 
IhOes de pessoas, quase 5% da populacao total da 

regiao. As taxas de crescirnento dernografico dos in- 
dIgenas tendem a ser mu itas vezes maiores do que as 
taxas nacionais, o que evidencia claramente sua for- 
ça demografica e a tendência para o aumento de sua 

populacao. o Convênio 169 da OtT, sobre o direito a consulta 

prévia aos povos indIgenas e tribais em paIses indepen- 
dentes sobre projetos e prograrnas que possam afetar 
sua integridade foi ratificado pelo Mexico, Boli- 
via, Colombia, Equador, Costa Rica, Paraguai, Peru, 
Honduras, Guatemala e Argentina corn a exceção do 
Brasil, Chile, Guiana e Venezuela na Arnérica do Sul. 

Apesar de que em todos os paIses ha algurnas leis de 

protecão dos povos indIgenas, tende a prevalecer a le- 

gislacao rnineira e as demandas do modelo de desen- 
volvimento. 

Apenas o Equador, a Colombia, a Nicaragua e a 
Venezuela tern consagrado em suas legislacoes o direi- 
to de participacão dos indigenas na gestao dos recursos 
naturais de seus territOrios, sem dar-Ihes o poder de veto 
sobre projetos de mineracäo ou outros. 

Os governos locals 

Os governos locais tern adquirido urn papel de pro- 
tagonista crescente em vários dos paIses estudados. No 
Brasil, os estados e os municIpios cobram diretamente 
urn imposto de rnineracäo e tern forte influência no 
encadeamento dos projetos de rnineraçao e sociais. No 
Chile o governo da II Regiao de Antofagasta desenhou 
urna polItica de desenvolvimento sustentável baseada 
na criação de urn "complexo produtivo" e pede uma 
rnaior proporcao dos impostos mineiros cobrados pelo 
governo central. No Peru as municipalidades das zonas 
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mineiras tern dado os prirneiros passos para organizar- 
se em torno a Asociación de Municipalidades Mineras, 
corn o objetivo de negociar corn o Estado uma rnelhor 

distribuiçao das regal ias rninerais. 

5. A mineração em pequena escala 

A mineracao em pequena escala (MPE) inclui a rni- 

neraçao artesanal. Cada pals utiliza diferentes defini- 
cOes para diferenciar a MPE da rnineração rnédia e para 
distinguir mineração em pequena escala de mineração 
artesanal. Os pesquisadores concordarn corn a dificul- 
dade que ha para descrever ou quantificar exatamente 
as dimensOes deste setor. E possIvel sim diferenciá-Io 
na sua distribuicao geografica, bern como na legislacao 
e na polItica mineral de cada pals. 

O emprego na MPE tarnbém dificil de medir: ern 

1999, a Bolivia tinha 43.195 pessoas empregadas em 
PM, enquanto o Brasil reportava 67.670, a maior parte 
na indistria da construção e sem incluir os garimpeiros 
que em 1993 estimavarn-se entre 300 e 400 mu pesso- 
as. Na década de 80, durante o auge mineiro brasileiro, 
os garimpeiros tinham chegado perto de 800 mit. No 
Chile havia umas 9 mu pessoas na MPE e no Equador e 
no Peru, estimavam-se aproximadarnente 10 mit e mais 
de 20 mit respectivamente. 

Em geral observa-se também urn baixo nivel educa- 
cional a respeito de outros segmentos da mineração e 
outras atividades econômicas. Urn tema chave pelo qual 
os governos aproximam-se a MPE e o que encabeça a 
lista precedente: o uso intensivo de mao de obra. Em 

meados da década de 90 estimava-se que entre 10,9 e 
12,5 rnilhOes de pessoas trabalhavam ou dependiam 
da MPE na America Latina. 

Outra caracterIstica da MPE a sua localizaçao em 
zonas isoladas e monoprodutoras muito dependentes 
da atividade mineira, portanto, além de ser urna fonte 
de emprego, tern gerado impactos sociais importantes, 

CaracterIsticas da mineracao em pequena 
escala, conforme a CEPAL 

• Intensa utulizaçao de mao de obra. 
• Baixo desenvolvimento tecnologico. 
• Ampla variedade de produtos 
• Contribuiçao para a deterioracao ambiental 
• Alternativa de trabalho para setores afetados pela 

pobreza. 
• CondiçOes precárias de seguridade e higiene. 
• Baixos custos de producao. 
• Potenciador de projetos maiores. 
• Exploradora de novas jazidas. 
• Geraçao de encadearnentos produtivos locais 
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tais como explosOes dernográficas, focos de violência, 
condiçoes sanitárias precarias, etc. 

Diversos autores concordam em que o principal pro- 
blerna da MPE a informalidade e, em muitos casos, a 

ilegalidade de suas atividades. Urn processo de legali- 
zacão implicaria, ao mesmo tempo, urn processo para- 
lelo de adequacao as normas e exigencias ambientais. 
A informalidade limita o acesso a créditos ou outros 
recursos financeiros, o que dificulta a modernizacao 
tecnologica e perpetua a ilegalidade da MPE. 

Em geral, as legislaçoes consideram a MPE desde 
uma perspectiva econômica, ja que a maioria das deli- 
niçOes refere-se aos nIveis de producao ou tipo de im- 
posto. Em matéria ambiental as normas da maioria dos 

paIses estudados nao contempla a diferenciacao entre 

segmentos. Em alguns paises menciona-se o apoio do 
Estado no cumprimento dos objetivos ambientais. No 
entanto, ao mesmo tempo não existe capacidade ade- 

quada para fiscal izar o desempenho ambiental da MPE. 
As legislacoes e politicas estatais dos paIses analisados 
contemplam programas de apoio ou fomento da MPE 

corn o fim de conseguir urn desenvolvimento e evolu- 
cáo do setor, além de mitigar seus impactos negativos, 
sejam sociais ou ambientais. 

6. Principais constatacöes 

A evoluçao e o estado atual da mineracão na Boli- 
via, no Brasil, no Chile, no Equador e no Peru tern 
similitudes importantes, mas também mostram diferen- 
ças apreciáveis. 

Um elemento comum a esses cinco paIses, nas 

mas décadas, foi o esforco estatal para fomentar a mi- 

neração como alavanca do desenvolvimento econômi- 
co e social. Este intento teve rnuito sucesso no Brasil na 
década de 80, no Chile na década de 90 e no Peru na 

segunda metade da década de 90. A Bolivia e o Equa- 
dor, no entanto, ainda não atingiram seus alvos. 

Por sua vez, enquanto a Bolivia, o Brasil, o Chile e 
o Peru tiveram no século XX grandes empresas 
mineradoras (a maioria delas estatais), somente os trés 

experirnentaram, desde a década de 80 em di- 
ante, a chegada de grandes empresas rnineradoras es- 

trangeiras, o que gera uma "nova mineração", corn 

tecnologias de exploracao e de gestao ambiental novas 
e rnais eficientes. 

As grandes empresas nacionais que já existiarn nes- 
tes paIses beneficiaram-se corn este processo, já que 
estiverarn obrigadas aacelerar sua modern ização. 

Os impactos arnbientais da rnineração nos cincos 

paIses considerados tarnbém tern notáveis diferencas. 
Na Bolivia, no Brasil, no Equador e no Peru muitas Ia- 
vras minerais estão localizadas perto de zonas povoa- 
das e agricolas, gerando portanto urna ampla variedade 
de impactos ambientais. No chile, no entanto, parte 
importante das grandes rninas está localizada em zonas 
desérticas ou semidesérticas, corn escassas chuvas e 
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longe de zonas povoadas, portanto o manejo de 
efluentes, bern como a reabilitaçao e o fechamento, 
comparativamente deveriam ser mais simples e os cus- 
tos menores. 

Urn Lltirno fator relevante de diferenciaçao a ml- 
neração artesanal, de dirnensOes gigantes no Brasil, corn 
os garimpos ocupando areas importantes do pals e che- 
gando a muitas centenas de milhares de pessoas, en- 

quanto na Bolivia ha aproximadamente 40 rnil, no Peru 
28 mil aproxirnadarnente e no Equador e no Chile 10 
mil aproxirnadarnente. 

Estas distinçoes são rnuito importantes para corn- 
preender o contexto, a magnitude e o alcance dos de- 
safios que tern a rnineração para contribuir corn o de- 
senvolvirnento sustentável nestes cinco palses. Por isso, 
a dirnensão dos desafios que se identificararn nos cinco 
paises não cornparável, embora o seu conteüdo seja 
similar. 

7. Desafios para avancar 

Os desafios institucionais, ambientais e sociais Se- 

rão abordados em forrna conjunta, ja que grande parte 
deles estão integrados entre si. Os principais desafios 
mencionados nos relatórios nacionais são: 

No piano institucionai preciso fortalecer a partici- 
pacão cidadã nos processos de tornada de decisão so- 
bre novos projetos de rnineraçâo, bern como na ampli- 
acão das operacoes existentes. Esses processos são efe- 
tivos quando a cidadania tern acesso a informaçao e 

quando tern a capacitacão adequada para compreen- 
der a inforrnação proporcionada. 

Em todas essas areas se identificaram deficiências, 
embora de diferente indole, nos paises estudados. Por 
exernplo, na Bolivia preciso criar mecanismos 
institucionais para a participacão cidadã, enquanto nos 
outros quatro paises preciso aprofundar a 

capacitacão para permitir que a participacão nos me- 
canismos existentes seja bern inforrnada ou informa- 
da corn suficiéncia. 

Trata-se então de definir urn marco mais adequado 
para a participação e o acesso a informaçao, bern como 
conseguir a vontade politica do Estado e das empresas 
para que os processos de participaçOes sejam eficazes. 
Por ltirno, estes processos devem iniciar-se desde a 

concepcão dos projetos, para que a opinião da cidada- 
nia não seja permitida apenas quando as decisOes ja 
estão tomadas. 

No piano normativo, os desafios são os de melho- 
rar as norrnas minerais na Bolivia, onde o investirnen- 
to mineiro tern sido escasso nos óltirnos anos, e no 
Peru simplificar e racionalizar as normas sobre servi- 
dOes de solos, que tern travado o desenvolvimento do 
investirnento em rnineração. Cabe acrescentar que 
neste pals ha desacordos sobre os critérios e normas 

para o reassentarnento de farnilias corn a outorga das 
servi dOes. 
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A respeito das normas ambientais, todos os paIses 
tern lacunas, mas propOe-se cornpietá-ias, sem entor- 

pecer a concessão de licencas, e fortalecer a fiscaliza- 
ção e o cumprimento das normas. No Brasil, por exem- 

plo, haveria acordo em simplificar as normas e proce- 
dimentos para aprovar os projetos de investimento mi- 
neral. No Chile propOe-se dar major ênfase a auto- 

regulaçao e a regulacOes ambientais baseadas em in- 
centivos, bern como superar a sobreposicao de fun- 
cöes entre diferentes orgãos do Estado, que resta efi- 
cácia ao sistema de avaliaçao do impacto ambiental. 
No Equador propOe-se fortalecer em geral a 
institucionalizacao püblica e privada. No Peru pre- 
ciso fortalecer a fiscalizacao, especialmente de situa- 
cOes corn risco de acidentes. 

Tambérn no piano ambiental, preciso que os esta- 
dos desenvolvam uma linha base que permita real izar 
a avaiiacao de impacto ambiental de forma adequada, 
bern corno as labores de reparacao e de restauraçao ern 
zonas afetadas pela mineração. No Brasil deveria fa- 
zer-se urn levantamento dos passivos ambientais deixa- 
dos por rninas abandonadas e reparar os sItios que cau- 
sam major dano ambiental e social. Na BolIvia preci- 
so aplicar as conclusOes do Piano de Acao Arnbiental a 
outras zonas mineiras, fora de Oruro. No Chile, apesar 
de que está se real izando o inventário de passivos, a 

carência de urna linha base fIsica, geoquImica e biolO- 

gica no nIvel nacional e urna reconhecida falência do 
sistema de avaliacao do impacto arnbiental. Também 
preciso intensificar os esforcos para resolver o abasteci- 
mento de agua para os novos projetos, fazendo cornpa- 
tIveis os interesses econômicos, sociais e ambientais no 
ârnbito local e respeitando os direitos dos povos origi- 
nários. No Peru preciso reparar zonas danificadas pela 
poluicao da mineracão, especialmente no relativo ao 
uso de solos, impactos na biota e nos recursos hIdricos. 
Em menor escala, o mesmo e requerido no Equador. 

Quanto ao fechamento de minas, os paIses se en- 
contrarn en diferentes estagios. Enquanto no Chile e 
no Peru estão ainda por desenvolver-se novas normas, 
nos cinco paIses ainda falta aplicar cabalmente as 
normas existentes, especialmente nas zonas onde o 
fechamento inadequado constitui urn risco ambiental 
ou urn dano econômico para as possibilidades de uso 
alternativo dos solos. 

Em relaçao ao uso mineral de areas naturais prote- 
gidas, os desafios são diversos. Na Bolivia, no Brasil, 
no Equador e no Peru, constituern focos de conflitos 
atualmente, enquanto no Chile poderiarn ser no futuro. 
Nos conflitos atuais seria preciso real izar as reparacOes 
e cornpensacOes que permitarn resolver estes casos. 
Também preciso definir claramente os critérios 
ambientais e socjais nacionais, regionais e locais —in- 
cluidos os interesses dos povos indIgenas que possam 
estar envolvidos—, para definir e acordar as regras de 
uso dos recursos nessas zonas. 

A introduçao de poiIticas sociais corporativas pelas 
ernpresas (especialmente as grandes) e recente e con- 
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cretizaram-se —de forrna voluntária— alguns projetos corn 

participacao informada das cornunidades locais, que 
indicam amplas oportunidades para o resto do setor 
mineral. Estas práticas deveriam fazer-se extensivas a 

todas as empresas mineradoras nacionais. No Peru pro- 
poe-se criar mecanismos para avaliar e qualificar a res- 

ponsabilidade social das empresas, enquanto nos ou- 
tros paises considera-se que estas iniciativas devern ser 

aplicadas voluntariamente. 
Nos pianos social e cultural, preciso substituir os 

"povos das companhias" por povoados ou cidades que 
permitam o desenvolvimento integral da comunidade. 
Deveriam estudar-se também os nvos sistemas de "tur- 
nos" de trabalho no intuito de superar seus efeitos noci- 
vos sobre a qualidade de vida das farnilias dos mineiros. 

A respeito da situação do trabaiho preciso avan- 
car na criacão de condiçoes mais igualitarias de traba- 
iho para os contratistas das empresas mineiras. 

Quanto ao reconhecimento de direitos especlais para 
os povos indIgenas preciso avançar na implementacao 
eficaz destes direitos nos paises onde existam disposi- 
cOes legais e/ou o Convênio 1 69 da OIT tenha sido ra- 
tificado, bern como em outros onde esses direitos não 
são reconhecidos explicitamente. 

Em relaçao aos governos iocais, no Chile os gover- 
nos regionais reclamam mais autonomia na tomada de 
decisOes, reter uma fração maior dos impostos da mine- 
ração e a criaçao de fundos de sustentabilidade no ârn- 

bito regional. No Peru, embora as regalias minerais esta- 

beleçam o destino dos impostos mineiros cobrados no 
âmbito regional, propOe-se elaborar uma norma mais 
clara sobre o manejo destes fundos, bern como a criação 
de fundos de desenvolvirnento local que tenham urn 
horizonte além da rnineração. Conseguir uma distribui- 
cão eqüitativa e uma legitimacao social das rendas de 
mineração cobradas pelo Estado entre os niveis nacio- 
nais e locais e chave no avance para o desenvoivimento 
sustentável dos paises e das local idades mineiras. 

Na mineração em pequena escala ha situaçOes muito 
diversas, mas em todos os paises estudados as politicas 
do Estado são consideradas insuficientes para resolver 
os problemas deste setor, tanto no piano econômico, 
social, ambiental como em seguridade do trabalho. No 
Brasil particularmente considera-se indispensável que 
o Estado defina claramente o garimpo desde uma pers- 
pectiva econômica e social, para que possa ter acesso a 
diferentes instrurnentos do Estado e também requer-se 
uma simplificacao das exigencias para o estabelecimen- 
to de garimpos. 

Em geral, parece necessário integrar as politicas so- 
ciais e ambientais, no marco da promocão do investi- 
mento mineral como forma principal de avançar para o 
desenvolvimento sustentável. Neste marco, a delimita- 
cão de deveres e responsabilidades dos atores somente 
seria possivel através do dialogo e entendimento entre 
des, formal izando aiianças para resolver os problemas 
econômicos, sociais e ambientais. 
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OS TEMAS PRIORITARIOS IDENTIFICADOS NA REGIAO 

1. PolIticas, instrumentos e capacidades de gestao pa- 
blica: qualidade do cumprimento das fun çOes das au- 
toridades póblicas no relativo a mineraçao: coordena- 
ção interinstitucional; corn petencias; ordenamento 
territorial; outorga de Iicenças, autorizaçoes e paten- 
tes; controle, vigilância e fiscalizaçao de impactos, 
transparência nos processos de tomada de decisOes, 
marco jurIdico de direitos e deveres, redistribuiçao de 
rendas e impostos de mineraçao, etc. 
2. Ambitos, mecanismos e capacidades das organiza- 
çöes da sociedade civil (OSC) para participar em de- 
cisöes a respeito da mineração: a quantidade e qua/i- 
dade dos espacos de participacao existentes nos mar- 
cos jurIdicos nacionais, a capacidade e os obstáculos 
da sociedade civil para exercer direitos de participa- 
ção informada e as formas que ela tern em cada pals. 
3. Acesso, uso e geracao de informação pertinente 
sobre a mineracão: Dispoem os estados de informa- 
cão suficiente e con fiávei sobre as restricOes e poten- 
cialidades que existem em diferentes regiOes do tern- 
tório nacional para o desenvolvimento mineral? Tern 

os elementos suficientes para tomar decisöes sobre os 
custos e benefIcios (econômicos, sociais, ambientais) 
de qualquer urn desenvoivimento mineral? Quais são 
os direitos da sociedade civil e quais os obstáculos, 

para obter informaçao sobre projetos minerals e seus 

posslveis impactos? 
4. Desempenho ambiental e social da mineração: 
Considerado principalmente como urn tema da indcs- 
tria mineral, muito relacionado corn a qualidade e 

oportunidade da gestao póblica e corn a capacidade 
da sociedade civil para exercer uma participacäo in- 
formada. Incluem-se: eficiência no uso dos recursos; 
producao mais limpa; controle da poiuicao; produ- 
ção, manejo e disposicao de resIduos; saüde e 
seguridade no local de trabalho e as comunidades vi- 
zinhas; avaliaçao, acompanharnento e controle de 

impactos ambientais; certificaçao ambiental e social. 
5. Desenvolvimento local (social, econômico, cult u- 
ral, ambiental e institucional): o desenvolvimento da 

rnineração pode contribuir corn o desenvolvirnento 
sustentável das localidades onde atua ou constituir uma 

bonança passageira que deixa as comunidades social 
e ambientalmente mais pobres do que antes. Desen- 
volvimento local sustentável irnplica que o desenvol- 
vimento persista uma vez que a atividade termine ou 
diminua. Articulam-se pianos mineiros corn os pianos 
de desenvolvimento local e regional? Contribui a ml- 

neração corn a diversificaçao das econornias regio- 
nais e a formaçao de aglomeracoes ou compiexos 
produtivos locais? Ha reposicão de capital social e 
hurnano em iugar do capital natural que a regiao 
perde? Os recursos naturais de sustentação são afe- 
tados a/em de sua capacidade de recuperacao? Exis- 
tern projetos entre ernpresas, governo e cornunida- 
des locals? Qual a incidência das comunidades nas 
decisOes sobre o futuro de seu território e seu modo 
de vida? 
6. Montante e distribuicao de regalias e impostos: 
de urn lado a quantidade das rendas que o Estado, 
corno dono do recurso mineral retém da atividade 
de mineração, e do outro, a redistribuiçao dos bene- 
(Icios econômicos da mineração nos pianos nacio- 
nal, regional e local. Qual o regime de regaiias e 

irnpostos em cada pals? Considera-se equitativa a 

distribuiçao entre a nação e as loca/idades que vi- 
vern corn os irnpactos da mineração? Quem decide 
o destino destes fundos e corn que critérios e rneca- 
nismos? 
7. Direifos e gestao de recursos (solo, água, biodi- 
versidade, minerais, etc.): urn terna de gestao pó- 
blica, diretamente reiacionado corn os direitos de 
diferentes atores sobre os recursos naturals, o 
zoneamento e o ordenarnento territorial. Para mui- 
tas cornunidades cam ponesas e povos indIgenas, 
o território não se reduz a "terras ou prédios' rnas 

abrange o solo e o subsolo, o ar, as águas e outros 
recursos, numa reiação direta corn sua identidade 
e estilo de vida. Dispoem os estados de informa- 
cão con fiávei, suficiente e atualizada sobne seus 
territónios e os grupos hurnanos assentados Ia, para 
a va/ian adequadamente os estudos de impacto 
arnbientai e os pianos de manejo pro postos pelas 
em presas? São apropriadas as compensacoes as 
comunidades pela penda de acesso a elementos 
ou areas de seu territónio? Como se ca/cuiarn as 
cornpensacOes por danos? 
8. Mineracao em areas naturais protegidas (ANP) e 
zonas de alta biodiversidade: a privatizacao dos re- 

gimes de investirnento tern ievado o desenvolvimento 
da rninenacão a negiOes muito afastadas da geografia 
sul-arnenicana; muitas delas são ecossistemas frageis 
portadores de urn patnimônio biologico apenas co- 
nhecido pela ciencia. Cabe ao Estado definin assun- 
tos de ordenarnento territorial e zonearnento sobne a 
base do conhecimento das limitaçoes e potenciali- 
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dades de diferentes ecossistemas, garantindo a con- 

servação do patrimônio biologico das naçOes. Quais 
são as regras para 0 manejo e acesso a estas areas 

pelos projetos de mineraçao? 
9. Mineração em territórios indIgenas: como no caso 

anterior, territórios ancestrais dos povos indigenas 
ou comunidades de origern estão sendo transforma- 
dos e fragmentados, corno nunca antes, pela expan- 
são de atividades econômicas, o crescirnento urba- 
no e projetos de infra-estrutura. Cabe ao Estado a 

protecão dos direitos de todos seus cidadãos. Quais 
são os direitos reconhecidos aos povos indIgenas em 
cada pals? Que palses tern ratificado o Con vênio 169 
da OIT? Quais são os principais obstá cu/os para exer- 
cer os direitos adquiridos? 
10. Mineração em pequena escala (MPE): reconhe- 
cendo que urna realidade que não vai desaparecer 
e que tern urn potencial importante para o desenvol- 
vimento local e a superacão da pobreza, trata-se de 
identificar os requerirnentos legais, politicos, 
tecnologicos, sociais e de capacitacão para evoluir 

para urna mineração artesanal e ern pequena escala 
mais sustentável, bern como para difundir pautas e 
ensinos que perrnitarn urna meihor gestão deste seg- 
mento. 
11. Quantidade e qualidade do emprego em mine- 
ração: a mineraçao em grande escala tende a redu- 
zir a mao de obra necessária e a ernprega-la sob 

condicoes comparativamente privilegiadas, en- 

quanto a mineração em pequena escala e urna Ion- 
te de trabalho muito importante, mas sob condi- 

çoes de seguridade e saóde do trabaiho precárias. 
As preocupacöes são: quanto emprego gerado 
pela mineração em pequena e em grande escala? 

Que percentagem da força do trabaiho provém da 
localidade? Está se capacitando mao de obra local 
para postos de tra ba/ho qua lificados no futuro? Va- 
riam muito os padrOes do trabaiho da em presa 
mineradora daque/es ap/icados nas empresas 
subcontratistas? Quais são as principais preocupa- 
cöes dos traba/hadores? 
12. Planificação e gestão de impactos sócio- 
ambientais do fechamento das opera coes de Iavra 
(fechamento de minas): a experiência histórica mdi- 
ca que algumas zonas de maiores indices de pobre- 
za na America Latina são, precisamente, aquelas que 
foram mineiras. Que pro visoes estão se fazendo nos 

paises da região para garantir que não aconteca o 
mesmo de novo? Ha normas de planificacao e ges- 
tao do estágio posterior ao fechamento? Que instru- 
mentos tributários podem ser aplicados? 

13. Heranças ambientais e sociais da mineração pas- 
sada (passivos ambientais e sociais): Quem assume a 

responsabilidade por limpar a poluicão ou reparar ou 
compensaros danos ambientais e sociais causadospor 
minas püblicas ou privadas que fecharam quando am- 
da não existia regulamentacão ambiental? As comu- 
nidades locais estão assumindo estes custos, traduzi- 
dos em deterioração de sua saüde, de sua qualidade 
de vida e do meio ambiente. Qual e o estado de co- 
nhecimento sobre passivos ambientais e sociais e mi- 
nas órfãs na região? Que sabemos sobre os impactos 
que causam sobre a saüde humana e os ecossistemas? 
Como podern as empresas que hoje operam nesses 
locais e as comunidades locais contribuir corn o Esta- 

do para mitigar os impactos desses passivos? 
14. Desenvolvimento cientIfico e tecnologico: 0 (or- 
talecimento cientifico e tecnologico cabe inicialmen- 
te ao Estado, mas também de forma crescente ao setor 

privado. Que polIticas e experiêrcias de desenvolvi- 
mento cientifico e tecnologico vinculado corn a mi- 
neração existem na região? Em que areas de conheci- 
mento se tern avançado mais? Onde estão as lacunas? 

Quais são os principais obstá cu/os? 
15. Acesso a mercados: barreiras alfandegárias e não 
alfandegarias e 0 impacto sobre as possibilidades de 
dar valor acrescentado aos minerais. Ate que ponto o 
acesso aos mercados determinado pelos palses mais 
industrializados? Os paises da região podem e devem 
tomar medidas para garantir urn mercado para seus 

produtos? Que tipo de iniciativas podern levar a cabo? 
Ha espaco para uma açao concertada? Ate que ponto 
as condiçoes de acesso a mercados reforça ou debi/i- 
ta a contribuicão da mineração ao desenvolvimento 
sustentável? 
16. Incidência de convênios, tratados e padröes in- 
ternacionais: particularmente, os avanços na 
certificaçao da atividade mineira, aplicacao de trata- 
dos, con yen/os ou diretrizes operativas. Preocupacão 
de governos e indüstrias a respeito da possibilidade 
de que instâncias internacionais tenharn consequên- 
cia não desejadas sobre 0 desenvolvirnento mineiro e 
sua contribuição as economias nacionais, enquanto 
organizacoes da sociedade civil vêern nos padrOes 
internacionais oportunidades para melhorar o desern- 

penho ambiental e social da mineração em pequena 
e em grande escala. Por sua vez, preocupacao de al- 
gumas empresas locais pelos altos padröes ambientais 
e sociais que impOe a mineração em grande escala, ja 
que muitas não tern a capacidade para fazer as mu- 
danças corn a rapidez necessária para sobreviver na 
atividade. A 
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ni. VISAO DESDE 0 PROCESSO 
DE PARTICIPAO 

A sIntese regional do processo de participacao resu- 

me aqueles temas e prioridades nos que a grande rnaio- 
na de participantes de diferentes setores e paises che- 

garam a urn acordo e que, portanto, rnerecerão aten- 

cáo preferencial nas instâncias futuras do setor. Esses 

acordos aparecem sob a forrna de diretrizes de polIti- 
cas e temas prioritários de capacitacão e pesquisa para 
os três grupos de atores da mineração. 

Deve salientar-se, no entanto, que os temas selecio- 
nados pelos atores na consulta apresentam diferentes 
estados de documentacáo e desenvolvirnento, portanto 
náo e de estranhar que os descobrimentos de pesquisa 
e os de participacão nao coincidam plenamente. Essas 

diferenças indicaram lacunas e areas irnportantes para 
a pesquisa futura. 

De outro lado, o uso de diferentes ferramentas no 

processo de participacäo permitiu chegar a resultados 
bastante consistentes no ârnbito regional, como se apre- 
cia no Quadro 1, que apresenta os cinco primeiros te- 
mas prioritários definidos na consulta. Deve ter-se pre- 
sente as já indicadas diferenças eritre grandes grupos 
de atores e a necessidade de aprofundar nas particula- 
ridades da mineraçäo nos diferentes palses. 

Quadro 1 • Cinco temas mais mencionados como 
primeira prioridade na sondagem e nos workshops 

realizados na regiao 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 

• Sondagem • Workshops 

1. Prioridades dos atores 

0 processo de participacão tentou contribuir na 

construcao do significado de desenvolvimento susten- 
tável na rnineração desde as perspectivas e os temas 

prioritários de três grandes grupos de atores: os gover- 
nos, as ernpresas e a sociedade civil. 
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A leitura dos resultados por atores reafirma a coinci- 
dência nos ternas prioritarios de todos os grupos nos 

paIses do estudo. No entanto, cada ator aborda os mes- 
mos ternas corn matizes diferentes, de acordo corn a 
história de cada pals.5 

Governos 

Desde a leitura regional, os representantes do setor 

póblico concordarn em priorizar, tanto na sondagern 
corno nos workshops, os temas de desernpenho 
ambiental e desenvolvirnento local e ao rnesmo tempo 
reconhecem urna preocupacáo pela capacidade e a 
oportunidade da gestao ptblica. 

Quadro 2 • Governos - Trés temas mais 
mencionados como primeira prioridade 

Desempenho 
ambiental 

Ullill 25% . 20% 

Desenvolvi- 
mento local 

Gestão 

püblica 

— = 20% 

20% 

. 

4% 

— 
1% 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 

• Sondagem U Workshops 

Governo nacional —0 processo de participacao re- 
vela que os órgao nacionais do setor estão tentando 

superar dificuldades de coordenaçao de cornpetências 
e instâncias de trabalho devidas a que os diferentes or- 
gaos envolvidos tern mandatos, concepcOes, pollticas 
e praticas diferentes, além de operar em contextos na- 

cionais nos que e ainda incipiente a experiencia em 

estrategias de desenvolvirnento sustentável. E notável a 

sua preocupacäo por contar corn urn marco juridico e 

politico que permita urna gestao integral, bern corno o 
fortalecirnento através da capacitacáo de seus funcio- 
nários e o acesso a inforrnaçao suficientemente veraz, 
integral e oportuna para a planificacao do desenvolvi- 
rnento. 

Governos Locais e Regionais — Para a rnaioria das 
autoridades nestes niveis a geracáo de ernprego urn 
beneficio irnportante da rnineracáo. Salienta a preocu- 
pacao pela distribuicao das rendas e lucros da minera- 

5. As demandas especificas sobre os dilerentes ternas 

priorizados recoihem-se corn major detaihe nas rnernOri- 
as de workshops publicadas no sItio <http://www.rnrnsd- 
la.org>. 
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ção, pela participacao das iocalidades e regiOes nos 

processos de tornada de decisOes sobre os projetos mi- 
neiros e pela possibilidade de exercer controle ambiental 
local. Tambérn preocupam o fechamento das operacaes 
de lavra e a formacao de complexos produtivos que 
garantarn o desenvoivimento local a longo prazo. 

A rnaioria tern também requerimentos de inforrna- 
ção, capacitacao e participacao na avaliaçao e gestao 
de impactos mineiros, corn vistas a construir cenários 
de futuro que rnostrem as potencialidades e restriçOes 
dos ecossisternas e forrnacOes sociais locais e regionais, 
contribuindo assim a formar cornunidades sustentáveis. 

Mineradores 

Na sondagern, os mineradores derarn grande irnpor- 
tância ao desenvolvirnento arnbiental e a participacao, 
mas nas discussOes dos workshops predorninou a preo- 
cupacão a respeito do que vêem corno ineficácia da 

gestão ptblica, pela mineração ern pequena escala e 
pelos ternas relacionados corn o fecharnento de minas 
a respeito dos cenários de futuro para o desenvolvirnento 
sustentável das regioes mineiras. 

Empresas transnacionais — As grandes ernpresas es- 

trangeiras instaladas na região centram suas preocupa- 
cOes na superacao da rná irnagern histórica do setor, a 
necessidade de difundir seus resultados no desernpe- 
nho arnbiental e social, em que os estados garantarn 
rnelhores benefIcios econômicos e sociais no piano lo- 
cal (descentralizacao), na sirnplificacao da burocracia 
e o fomento da auto-regulaçao. Nas empresas rnais ati- 
vas salienta-se a disposicao para apoiar o fortalecimen- 
to da gestao püblica dos governos locals de zonas rni- 
neiras e a urn rnaior dialogo entre os diferentes atores. 

Empresas nacionais — Existe grande diversidade in- 
terna neste setor que vai desde, por exernplo, urn ator 
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das caracterIsticas de Codelco no Chile, ate as coope- 
rativas de rnineracão da Bolivia ou Equador. Ernbora 

algumas carecern dos recursos necessários, tern a von- 
tade de abordar as profundas mudanças que irnplica o 
desenvolvimento sustentável. Outras dispOern de recur- 
sos, rnas ainda estão entendendo que o desenvolvimento 
sustentável urn processo irreversIvei que pode marginá- 
los do negócio se não o assurnem seriamente. 

Organizacoes de pequenos mineradores e de 
mineradores artesanais — Este urn setor muito varia- 
do, tanto ern suas forrnas de organizacao e trabalho e 
usos tecnologicos, corno nos metais e rninerais dos que 
se ocupa. No processo de participacao rnanifestou-se 
urn consenso na necessidade de forrnalizar a atividade 
e identificaros requisitos legais, politicos, tecnolOgicos, 
sociais e de capacitacao para evoluir para urna rninera- 

ção artesanal e ern pequena escala mais sustentável. 

Organ izacOes da sociedade civil 
As OSC concordaram ern priorizar os temas de de- 

sempenho arnbiental, rnineração ern territOrios indIge- 
nas, acesso a inforrnacao e gestão pblica, dando gran- 
de irnportância ao desenvolvimento local e participa- 
cáo que nos workshops aparecern corno ternas trans- 
versais. Salientararn-se tarnbém os ternas de direitos e 
gestao de recursos naturais, junto corn desenvolvimen- 
to cientifico e tecnologico. 

Quadro 4 • Sociedade Civil - Trés temas mais 
mencionados como primeira prioridade 

IVIII1. =111 (CII. 
tOrios indigenas 

Desempenho 
ambiental 
Acesso a 

inforrnacao 
Gestäo 

pthlica 
Desenvolvi- 
mento local 

Participacáo 
de OSC 

Desenvolv. — 
dent. e tec. 

Direitos e — 
estäo de rec 

o tema diferente na sociedade clvii, corn igual 
peso que a demanda de melhorarnento na gestao pu- 
blica a necessidade de acesso a inforrnacao, reiterada 

I 

Quadro 3 • Mineradores - Trés temas mais 
mencionados como primeira prioridade 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 3O% 

• Sondagem • Workshops 
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em muitos workshops, vinculada corn a demanda por 
espacos de participacao informada na regiao. 

Sindicatos de trabaihadores — Enquanto continuam 

vigentes os temas de sacide ambiental e do trabaiho, 
reduçao de acidentes de trabalho e malores oportuni- 
dades de capacitacáo e emprego estável para as popu- 
laçOes locals; aparecem demandas por participacao atra- 
yes de instâncias de dialogo corn ernpresas e autorida- 
des; a reconversáo de mao de obra para trabalhadores 
deslocados; a existência de desnIveis nas condicOes do 
trabalho entre os trabalhadores de fábrica e os 
contratistas; e o cumprimento de norrnas internacionais 
(OIT). 0 papel e as responsabilidades dos sindicatos 
estão rnudando, a partir de pensar sua tarefa corn vistas 
ao desenvolvirnento sustentável e perante as mudancas 
da indüstria, refletido na crescente preocupacao pelo 
desenvolvimento local. 

Povos e Organizacoes lndIgenas — A dernanda prin- 
cipal deste ator refere-se ao reconhecirnento e exercf- 
do efetivo de direitos coletivos, especialmente a parti- 
cipacao nas decisOes que os afetam, a não discrimina- 
cáo, o reconhecirnento do territOrio e usos ancestrais e 
a necessidade de aplicar o Convênio 169 da OIT. Exis- 
te também a preocupacao pelo reconhecimento de suas 
instâncias legitirnas de representacão nas negociacOes, 
bern corno a protecao do meio arnbiente, a prevencao 
e controle da poluicao e o respeito pelas areas naturals 

protegidas. 
Comunidades locals de regiöes mineiras — Em ge- 

ral, as principals preocupacOes das comunidades rela- 
cionarn-se corn a participacao inforrnada nas decisOes 
sobre os projetos, incluindo a elaboracao e o seguimento 
dos estudos de impacto arnbiental; a poluiçao de recur- 
sos naturals e o descumprimento da legislacao 
ambiental; o rnelhoramento das relacOes corn as em- 
presas; o desenvolvimento local sustentável, a absor- 
cáo de mao de obra local, a diversificaçao econômica 
e a participacao das comunidades nos benefIcios da 
mineraçao, entre outras. 

Este ator näo tinha mecanisrnos de expressao espe- 
cIficos a respeito da mineraçao ate ha urn par de anos, 
quando surgiu no Peru a Coorciinadora Nacional de 
Comunidades Afectadas por MinerIa (CONACAMI), 
corn suas coordenadorias regionais, cuja influência es- 
tendeu-se a Bolivia, ao Chile e ao Equador. Estas orga- 
nizaçOes tern grande similitude corn as dos indIgenas e 
tendem a reivindicar-se como povo indIgena, pelo me- 
nos no Peru. A CONACAMI dernanda também meca- 
nismos de consulta para deterrninar a viabilidade da 
atividade de mineraçáo ou o fecharnento de operacOes 
de alto risco ambiental, bern como o zonearnento de 
areas de intangibilidade (vetadas para o desenvolvimen- 
to da rnineraçao), especialmente nascirnentos de fontes 
de agua, areas importantes de producao agrIcola, zo- 
nas ricas em biodiversidade e outras areas naturals pro- 
tegidas. Expaem que a sociedade civil outorgue urna 

certificaçao social as ernpresas que cumprirem corn os 
padroes internacionais e que os beneficios provindos 
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da mineraçao compensern as cornunidades de acordo 
corn os volumes de producao. 

Organizacoes não governamentais — Entre uma gran- 
de diversidade de enfoques, para a maloria das ONGs 
os temas principals sáo o desempenho ambiental da 
rnineracão, sua contribuiçao corn o desenvolvirnento 
local, o acesso a informaçao e malor participacão da 
sociedade civil na tomada de decisOes. 

Consultores e acadêmicos — Ha mu Ito conhecirnento 
acumulado e uma diversidade de visOes. 0 processo 
revelou a importância de vincular a pesquisa corn a 

solucao dos problemas e temas prioritários identifica- 
dos pelos diferentes atores socials. 

2. Prioridades por paises 

Os resultados da sondagern mostrarn interessantes 
coincidências nos cinco paises focalizados quanto a 

prioridade de temas corno desempenho ambiental da 
rnineracao, o desenvolvirnento local, a participacao 
informada e a gestao pübl ica. No entanto, os temas tern 
em cada pais urn peso relativo próprio que responde as 

especificidades dos processos nacionais, tal como se 
aprecia nos relatOrios correspondentes. 

Na Bolivia, além dos temas priorizados na sonda- 
gem (emprego, desenvolvimento local e desernpenho 
ambiental), adquiriram grande importância nos 
workshops as exposicOes sobre mineracao em pequena 
escala, rnineracao em territórios indigenas, areas natu- 
rals protegidas e zonas de alta diversidade, bern como 
algumas perguntas sobre gestao pablica. 

A importância do desenvolvimento local se explica 
pela experiência histórica boliviana e a crescente de- 
manda das cornunidades locals por uma maior partici- 
pacao nos benefIcios gerados pela exploracao das mi- 
nas perto de suas localidades. Também, a sociedade no 
todo, cada vez rnais dernanda maior responsabilidade 
social da indóstria. Alérn destas expectativas e incluin- 
do os resultados da pesquisa, um desaflo fundamental 

para o setor rnineiro boliviano e a formacao de capital 
humano ou capital social a partir do desenvolvimento 
da mineracao. 

No Brasil, as prioridades assinaladas na sondagem 
e nos workshops (desenvolvimento local, desernpenho 
ambiental, participacao da sociedade civil e gestao pa- 
blica), somam-se de forma reiterativa a preocupacao 
da indistria e do governo pela imagem negativa da ati- 
vidade, bern como a pertinencia de abordar os proble- 
mas que gera a mineracao de materials de construçáo 
em zonas urbanas. 

Os principals problernas assinalados na gestao pQ- 
blica são a ausência de integracao entre os diferentes 
Orgaos gestores; a participacao social rnuito limitada, 
por carência das informacOes para o seguirnento e con- 
trole; fiscalizaçao ineficiente por falbas técnicas e de 

pessoal dos Orgáos gestores; dificuldade de aplicacao 
das normas ambientais, por conflitos de competência, 



SUMARIO EXECUTIVO 

burocratizaçao e lentidão no processo de legalizaçao, 
o que origina altos Indices de informalidade. 

No Chile, o desempenho ambiental e o desenvolvi- 
mento local, que tinham sido priorizados na sondagem, 
concentraram também especial interesse nos workshops, 
sendo complementados pelas formulacOes sobre ges- 
tao ptblica e direitos e gestao de recursos. 

Muitos atores consideram que a açao do Estado chi- 
leno tern sido insuficiente, somada a falta de uma poll- 
tica mineira clara e ao centralismo da administracao 
oficial, que impede representar a diversidade geografi- 
ca, cultural e social do pals. A maioria dos atores enca- 
ra a temática pblica e estatal corn urn marcado tono 
paternalista. 

Outro importante tema priorizado no Chile o de 
direitos e gestao de recursos. Os direitos de água sub- 
terrânea tern sido destinados as empresas mineradoras 
e nao as comunidades ou atividades produtivas alter- 
nativas. Por sua vez, o governo se preocupa pela 
sobreposicao de regulacOes em matéria de areas natu- 
rais protegidas. 

No Equador, tanto nos workshops como na sonda- 

gem, a primeira prioridade correspondeu ao desempe- 
nho ambiental. A mineração em territOrios indIgenas e 
a participacao da sociedade civil, priorizadas na son- 

dagern, captaram o interesse da maioria dos presentes 
nos workshops, seguidos pelos temas de desenvolvimen- 
to local e gestao pblica. 

Em relacao a gestão pOblica, salienta-se a preocu- 
pacao de vários atores pela falta de polIticas e de mar- 
co legal para a rnineração no relativo a gestao 
ambiental e ao exercIcio dos direitos coletivos reco- 
nhecidos constitucionalmente aos povos e comunida- 
des indigenas, afro-equatorianas e locais. Tambérn 

preocupa a debilidade das instituiçOes piblicas e pri- 
vadas para aplicar as normas e instrurnentos de gestao 
ambiental e dar efetividade aos processos de descen- 

tralizacao. Ainda está para ser definido o papel que 
devem ter os governos locais nos desafios da incipiente 
descentralizaçao, matizado pela sobreposicao de fun- 
çöes das autoridades. 

No Peru, além das prioridades temáticas dadas pela 
sondagem (desenvolvimento local, desempenho 
ambiental da mineração e participacao da sociedade 
civil), houve urn forte interesse dos atores sociais por, 
segundo sua ordem de importância, os direitos e a ges- 
tao de recursos naturais, a planificacao e a gestao de 
impactos sócio-arnbientais do fechamento de minas, a 

mineração em areas naturais protegidas e de alta 
biodiversidade, seguidos pelos instrumentos e capaci- 
dades de gestao pciblica. 

A capacidade da mineraçao peruana para facili- 
tar processos de desenvolvirnento local foi o tema 
mais importante para todos os atores, não apenas 
pelas regalias minerais e sua utilizaçao no desenvol- 
vimento das zonas mineiras, mas também pelo que 
se entende que deve ser hoje a responsabilidade so- 
cial das grandes empresas. Salientou-se a ausência 
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do Estado e a falta de cumprimento de seu papel no 
desenvolvimento local. 

Também foi exposta uma debilidade institucional, 
falta de polIticas claras e a necessidade de afiançar uma 

gestao transectorial, coordenando cornpetências. 

Como resumo 

Levando em conta as constatacOes da pesquisa e as 

opinioes de uma grande proporcão de participantes de 
todos os grupos de atores, os temas de maior prioridade 
na regiao são: 

• A contribuiçao mais direta e equitativa da mineracao 
ao desenvolvimento local. 

• 0 melhoramento das capacidades e ferramentas para 
a gestao ptthlica dos recursos naturais não renováveis, 
particularmente, através do aprofundamento de pro- 
cessos informados e de participacão de ordenamento 
territorial. 

• 0 melhoramento do desempenho ambiental e social 
da mineração. 

• 0 desenvolvimento de processos nacionais de 

categorizacão e manejo sustentável da mineracão 
artesanal e em pequena escala, dada sua importân- 
cia social e seu potencial para contribuir ao desen- 
volvimento local e a superacao da pobreza. 

A questão dos direitos, o acesso e o uso de recursos 
naturais foi tambérn um tema importante, vinculado com 
as preocupacoes dos povos indIgenas e das comunida- 
des camponesas, corn o tema das areas naturais prote- 
gida (ANP) e corn a necessidade de zonearnento e 
ordenarnento territorial. 

Estes grandes ternas forarn formulados como 
articuladores dos outros e de forma reiterada, aparece- 
ram atravessados pela dernanda de fortalecirnento de 

participação pblica e como apoio chave dda, a divul- 
gacao de informacao oportuna, confiãvel, completa e 

adequada sobre os projetos de rnineração. 

3. Uma reflexão sobre os desafios 

As constataçOes do processo de participacão rnos- 
tram a tensão existente no âmbito regional entre, de urn 

lado, as urgências nacionais de curto prazo, de caráter 
rnacroeconôrnico e de geracao de emprego sobretudo 
e, de outro ado, a visão de longo prazo que cornporta 
o desenvolvirnento sustentável. As diferenças estão nos 
custos de transaçao que a sociedade esta disposta a su- 

poltar em troca pelo desenvolvimento econômico e no 

peso relativo dos parârnetros corn os quais a sociedade 
avalia os resultados desse desenvolvimento. 
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Nesta parte o relatOrio regional expOe uma reflexão 
em torno a relaçao entre mineração e desenvolvimento 
sustentável, em um intento por abordar alguns dos dile- 
mas que propOe o MMSD globa', 

6 levando em conta 

que o tema de maior prioridade para todos os atores da 

regiao continua sendo o desempenho ambiental e soci- 
al da atividade. 

jQuais devern ser as competências, papéis, 
responsabilidades e nIveis de desempenho 
dos atores chaves em urn futuro sustentável? 

Em virtude da importante contribuiçao da atividade 
de rnineração a economia de vários paIses da regiao 
preciso contar com uma visão integral do desenvolvi- 
mento sustentável que garanta que o desenvolvimento 
da rnineração contribua tambérn ao melhorarnento da 

qualidade de vida e ao desenvolvimento social e eco- 
nômico eqüitativo das regiOes mineiras. 

Com esse uim devem implernentar-se estratégias 
piblicas que articulem de maneira integral a gestao de 
recursos naturais com o desenvolvirnento dos diferen- 
tes setores produtivos, levando em conta os potenciais 
e as lirnitaçOes do capital natural, social, institucional e 
humano que possui cada nação. 

Apesar de que e claro que ha diferentes graus de 

governanca e capacidade institucional nos paIses, 
os atores coincidem em que o fortalecirnento insti- 
tucional do setor póblico e uma chave fundamental 
para o desenvolvimento sustentável e equitativo, 
ainda antes de discutir as especificidades da pro- 
pria mineração. 

Alérn dos papéis e responsabilidades especIficas da 

região, reclamam-se relacOes internacionais mais jus- 
tas, solidárias e equitativas, como condiçao para 
viabilizar urna transiçao efetiva para o desenvolvimen- 
to sustentável. 

• Quais são as regras para a gestão, controle, 
acesso e uso dos recursos? 

A definicao e aplicacao de regras claras neste as- 
pecto se apresenta como urn desafio prioritário na re- 

giao, reconhecido como funçao pOblica por excelên- 
cia. Em vários palses, a liberalizacao dos regimes de 
investimento e o processo de globalizacao tern trazido 
uma rápida expansao da mineração para regiOes de fron- 
teira interior, ate então marginadas dos processos naci- 
onais, onde ha uma débil presenca do Estado. As corn- 

panhias mineradoras reclamam dos estados o estabele- 
cimento de regras claras de acesso aos recursos, para 
evitar os custos da paralisacao das operacOes por con- 
flitos e a ma imagem pOblica, nacional e internacional 

que isso traz consigo. 

6. Ver relatório MMSD Global 2002 publicado no sItio <http:/ 
/www. iied.org/mmsd> 
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O desafio e evoluir para sistemas de participa- 
ção de gestao dos recursos que incorporem critérios 
de diversidade cultural. 0 ideal seriarn instâncias 
de concertamento no nIvel nacional, regional e lo- 
cal, que permitarn avançar em processos de partici- 
pacao de zoneamento e ordenarnento territorial, 
baseados em uma informacao suficiente e veraz so- 
bre as potencialidades e as lirnitaçoes biofIsicas e 
sociais de cada area. 

• QuaI o papel da geracão, acesso e uso da 

informação neste contexto? 

O grau de avanço dos processos de sistematização 
piblica da informaçao de linha base geolOgica, 
biofIsica e social e de ordenamento territorial ainda 
incipiente nos paIses considerados. A maioria dos ato- 
res consultados demanda a necessidade de contar corn 
urna linha base de conhecimentos confiáveis e 
atualizados, de livre acesso pOblico, que abranja as 

caracterIsticas, potencialidades e lirnitaçOes 
ambientais, sociais, econômicas e de governabilidade 
das regiOes ricas em minerais. 

• Como podem as atividades de mineracão 
meihorar sua contribuicao corn a constru- 
ção de comunidades sustentáveis? 

Apesar de reconhecer que uma tarefa que compe- 
te em primeira instância ao Estado, todos os atores en- 
volvidos neste projeto tern coincidido em alocar urn 

papel ativo ao setor privado na promocao do desenvol- 
vimento local. Muitos atores propOem que o desenvol- 
vimento mineral gere, além da vida dos projetos, 
capital hurnano e capital social para enriquecer os pro- 
cessos regionais e nacionais. 

O desafio consiste entäo em articular as aspiracOes 
das comunidades locais corn urna gestao pCblica trans- 

parente e eficiente, bern como corn uma polItica em- 
presarial social e arnbiental responsavel. Para isso 
necessário que a planificacao local ou regional seja 
desenhada de forma integral e corn uma perspectiva de 

longo prazo, a partir do conhecimento das lirnitacOes e 
potencialidades de cada região. 

Em conclusão, a perspectiva do desenvolvimento 
sustentável deve envolver ativarnente a sociedade ci- 
vil, em coordenacao corn as entidades püblicas e corn 
o setor privado. As inovaçoes institucionais como a pla- 
nificaçao local participativa, as fundaçOes para o de- 
senvolvirnento local, os mecanisrnos de redistribuiçao 
das rendas minerais, os sistemas de participacao de 

acompanhamento e avaliaçao de irnpactos, entre ou- 
tros, serão tao ou mais importantes para a competitivi- 
dade de urn projeto de mineraçao, e de urn pals, como 
O acesso a fontes econômicas de energia ou a 

tecnologias de producao mais limpas. 
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4. Diretrizes de ação futura 

O relatOrio regional apresenta urna sIntese das dire- 
trizes de açao para polIticas e instrumentos püblicos, 
polIticas ernpresariais e papéis da sociedade civil para 
avançar para urn desenvolvimento mais sustentável e 

equitativo. As diretrizes, junto corn os ternas prioritários 
para capacitacao e pesquisa incluIdos nos anexos, são 

os produtos rnais importantes do processo de participa- 
cáo do projeto MMSD na região. 

o setor póblico 
As diretrizes de ação para o setor pblico recomen- 

darn urna major articulaçao das visOes nacionais de 
desenvolvirnento sustentável através do fortalecirnento 
institucional do Estado e suas ferrarnentas jurIdicas, o 
estabelecirnento de mecanisrnos de gestao dos recur- 
sos naturais, de urna base de inforrnaçao e conheci- 
menlo, de instrumentos de gestao local e de gestão inter- 
cultural, bern corno de gestao territorial. 

Os governos estão chamados para exercer a lide- 
rança na procura de instrumentos para melhorar o cres- 
cirnento corn equidade e garantir processos dernocráti- 
cos que reconhecarn a diversidade corno urn valor do 
desenvolvirnento sustentável. Isso deve sertraduzido 
em mecanismos mais transparentes de tornada de deci- 
sOes e de prestacão de contas. 

Para garantir que as açOes governarnentais, sempre 
de acordo corn as tradicOes nacionais, tenharn urn 

enfoque integrado do rnanejo de riscos e benefIcios da 

rnineraçao, recornenda-se incorporar, se não estivessern 
i ncorporados, os segu i ntes aspectos: 
• Mecanisrnos para garantir a participacão inforrnada 

de todos Os atores nas decisOes referidas a atividade 
rn I nera I. 

• Avaliação ambiental e social integradas, contem- 
plando os aspectos sócio-culturais, arnbientais e de 
sade, corn rnaior participacao dos governos, traba- 
Ihadores e cornunidades locais no acornpanharnen- 
to da atividade mineral. 

• Meihorarnento da base de inforrnaçao e conheci- 
mento e do acesso oportuno a mesrna, para que a 

gestao dos recursos naturais seja rnais inforrnada, 
rnelhor plan ificada e perrnita urn seguirnento das rnu- 

dancas ocasionadas. 
• FerrarnentasjurIdicas e polIticas ptThlicas quefacili- 

tern o desenvolvirnento de urn eficiente e saudável 
setor nacional de pequenos e rnédios ernpresários. 

• Regularnentacao de processos para a planificacao 
do fechamento das operacOes de lavra rnineral, in- 
cluIda sua articulaçao corn os pianos de desenvol- 
virnento local e o estabelecirnento de garantias Ii- 
nanceiras. 

• Aval iação de passivos arnbientais e desenvolvirnen- 
to de estratégias para o seu rnanejo. 
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• lrnplernentacao de mecanisrnos para a distribui- 
cáo rnais equitativa das rendas rninerais e as deci- 
sOes entre os nIveis nacionais e locais, acompa- 
nhados de rnecanisrnos eficientes para o rnanejo 
dessas rendas. 

• Mecanisrnos melhorados para a identificaçao e ava- 
liacao de irnpactos sOcio-culturais sobre as cornuni- 
dades locais, bern corno medidas de compensacao 
e mitigacão concertadas corn elas. 

• Regras claras e concertadas que regulern os alcan- 
ces da rnineração em territórios indIgenas; especial- 
mente, o reconhecirnento de direitos coletivos, bern 

corno o desenvoivirnento de protocolos inter-cu ltu- 
rais para atingir acordos do trabalho. 

• Regras claras e concertadas que regulern os alcan- 
ces da rnineração ern areas naturais protegidas. 

• Articulacao de polIticas ptThlicas informadas e de 
longo prazo para o melhorarnento do desernpenho 
técnico, arnbiental e social da rnineracao artesanal 
e em pequena escala. 

Tudo o que antecede requer que os estados tenharn re- 
cursos e capacidades suficientes para assumir plena- 
mente as responsabilidades publicas que Ihes 
correspondern. Além de que os estados consigam exer- 
cer o born governo e construir cidadania nos âmbitos 
nacionais, preciso urn apoio internacional para 
viabilizar urna transicao efetiva para o desenvolvimen- 
to sustentável. Os governos dos paIses rnais industriali- 
zados e os organ isrnos rnultilaterais tarnbérn estão cha- 
rnados para garantir rnaior equidade e transparencia nos 
sisternas financeiros, rnonetários e de cornércio. 

o setor empresarial 

E dever do setor ernpresarial cumprir estritamente 
as normas e diretrizes dadas pelo Estado. Mas sua con- 
tribuicao corn a transicao para o desenvolvirnento sus- 
tentávei requer, tarnbérn, urn papel pró-ativo das em- 
presas no fortalecimento da governabilidade, especial- 
rnente no ârnbito local. As diretrizes de acao para poll- 
ticas do setor ernpresarial incluern: 

• Gerar confianca e credibilidade na contribuiçao da 
indstria corn o desenvolvirnento sustentável atra- 
yes da aplicacao de princIpios de transparencia e 
governabilidade ao interior do setor privado e uma 

gestao social e arnbiental responsável. 
• Cornpartiihar o conhecirnento e a base de inforrna- 

cáo sobre as localidades corn as autoridades, traba- 
Ihadores e cornunidades para harmonizar rnelhor o 
ciclo de vida da operacao rnineira corn os pIanos 
de desenvolvirnento local. 

• Apoiar a forrnacao de aliancas corn governos, tra- 
balhadores e cornunidades para articular pianos con- 
certados de desenvolvirnento local sustentável vi- 
sando ao fecharnento de operacOes. 
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• Propiciar espacos que envolvarn as cornunidades, 
trabalhadores e governos locals na avaliaçao e 
controle de impactos sociais e ambientais, parti- 
cularmente em ternas de especial preocupacao 
local. 

• Desenvolver urna polItica social que privilegie as 

oportunidades para os povoadores locais, de acor- 
do com a cultura e as opcoes de desenvolvimento 
da populacao. 

• Avançar em elaborar e subscrever irliciativas volun- 
tárias de melhorarnento contInuo. 

Corn relaçao aos trabalhadores: 

• Capacitar e reconverter a mao de obra no caso de 
fechamento das operacoes de lavra. 

• Criar fóruns ou canals de comunicação direta corn 
os trabaihadores. 

• Garantir condicoes de trabalho equivalentes para 
os trabaihadores das companhias e os contratistas 

que desempenharem funçOes similares. 
• Desenvolver estratégias e marcar alvos para a redu- 

ção de acidentes de trabalho; 
• Avançar no cumprimento dos convénios internaci- 

onais, particularmente os da OIT. 
• Desenvolver prograrnas de capacitacao de pessoal 

e provedores em assuntos ambientais, do trabalho, 
de seguridade e de relaçOes corn a comunidade. 

As organ izacOes da sociedade civil 
O maior desafio para as organ izacoes da sociedade 

civil ao assurnir direitos de participacao a construção 
de cidadaos e entidades responsáveis e comprometidas 
corn a construção concertada do futuro corn os gover- 
nos e o setor privado. Nesse sentido as recomendaçoes 
incluem: 
• 

Conseguir o acesso, o uso e a producao de informa- 

cáo completa e confiável sobre minerals e outros 
recursos, corn o firn de participar de rnaneira infor- 
mada nos processos de tornada de decisOes. 

• Nos ârnbitos locais, cabe a sociedade civil partici- 
par nos concertarnentos corn 0 governo e as ernpre- 
sas para definir as opcOes de desenvolvirnento sus- 

tentável, aproveitando a riqueza mineral, de acor- 
do corn as potencialidades e vulnerabilidades lo- 
cais e segundo seus valores culturais. 

• 
Apoiar a formaçao de lIderes em temas chave. 

• Constituir uma representacao legItirna e responsá- 
vel da cornunidade e suas organ izacoes nos proces- 
SOS de tomada de decisOes e seu respeito no tempo. 

• Concertar espacos de participacáo para a avaliaçao, 
planejamento, acompanhamento e controle dos ris- 
cos e benefIcios gerados pela mineraçao. 
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IV. PROPOSTAS DESDE OS PAISES 

Os relatOrios nacionais do Projeto MMSD sintetiza- 
ram nos desafios as principais conclusOes do processo 
de pesquisa e de participacao, que se espera sirvam 
corno referência para o futuro da rnineração local. De 
fato, os resultados deste processo já tern tido repercus- 
sOes, sendo a base de diferentes iniciativas nacionais e 

regionais (vide quadro). A seguir oferecernos urn resu- 
mo destas propostas: 

1. BolIvia 

Vista a atual situação de crise deste setor, na Bolivia 
fundamental responder inicialmente a interrogacao 

apresentada durante o processo de consulta sobre o 
papel que jogará a mineração no futuro desenvolvirnen- 
to do pals e como este setor pode contribuir corn a tran- 
siçäo para o desenvolvirnento sustentável. 

Embora a importância da rnineração não se questi- 
ona, —particularmente nas regiOes rnineiras tradicionais 
do ocidente—, sua irnportancia relativa como fonte ge- 
radora de divisas, regalias e tributos, muito provâvel 
que seja deslocada pelo desenvolvimento do potencial 
do gas natural. 

De outro lado, a importância, sobretudo social da 

mineração em pequena escala, requer açOes concretas 

para maximizar seus beneficios e minimizar os impac- 
tos sociais e ambientais negativos que ela produz. Este 

tema deve ter prioridade nas açOes do setor püblico em 
todos os niveis. 

PropOe-se realizar uma pesquisa sobre o futuro do 
desenvolvimento mineral no pals, que leve em conta 
os descobrimentos do projeto MMSD e sirva como 
insumo para a formulaçao de politicas póblicas. 

ExpOe-se centrar essa investigacao em seis grandes 
ternas: desenvolvimento local, rnineraçáo em areas pro- 
tegidas e zonas de alta biodiversidade; direitos de ges- 
tao e uso de recursos; desernpenho sOcio-arnbiental da 

mineraçao; fortalecimento da gestao piblica e futuro 
da rnineraçáo em pequena escala. 

2. Brash 

1. E urgente a criação de instrurnentos que façam via- 
vel a participacão plena das cornunidades nos pro- 
cessos de tomada de decisOes sobre projetos mine- 
rais e que promovam tanto sua capacitacao quanto 
que façam possIvel o seu acesso a informaçao. 

2. E necessário urn processo de aperfeicoamento da 

legislacao e das estruturas pblicas existentes. E ur- 

gente otimizar a legalizacao do empreendimento 
mineral, através da sirnplificacao dos processos e a 

reducao de órgáos licenciantes. 
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3. Deve conseguir-se uma fiscalizacao eficiente, em 
todos os sentidos, para propiciar, entre outras con- 
dicOes, urn ambiente de concorrência mais iguaiita- 
rio entre as empresas. Isso requer a capacitacão dos 
técnicos dos Orgaos pi.Thiicos envolvidos. 

4. A mineração deve ser integrada ao Zoneamento Eco- 

lógico Econômico (ZZE), nos comitês de bacias, os 

pianos diretores das regiOes metropolitanas e muni- 

cipais, bern como em outras instâncias e instrumen- 
tos nos que está ausente. 

5. Em geral os indIgenas brasileiros não são contrários 
a mineração em suas areas; no entanto são unâni- 
mes em afirmar que, quando isso acontecer, que- 
rem participar em todo o processo de decisão, des- 
de sua impiantacao ate o seu fechamento. 

6. A geracão e disseminaçao de novas tecnologias deve 

responder aos grandes desafios do setor mineral: 
minirnização energética e do uso dos materiais; 
minimização do impacto ambiental e maximizaçâo 
do bem-estar social. 

7. A aplicacao da norma OHS 18000 (Occupational 
Health and Safety) poderá contribuir para transfor- 
mar o quadro negativo atual em matéria de sacide e 

seguridade do trabaiho e atingir o nIvel das Normas 
Reguladoras de Mineraçao (NRM-22). 

8. A mineração deve revolucionar sua relaçao corn a 
sociedade e praticar uma polItica de portas abertas. 
O governo deve criar instâncias permanentes de par- 
ticipacao e a sociedade civil deve capacitar-se e or- 
ganizar-se para contribuir neste processo. 

9. E preciso gerar dados primários e indicadores, criar 
ou aperfeicoar os bancos de dados existentes, vol- 
tando-os ampla e indiscriminadamente acessIveis 

para todos os interessados do setor mineral. Pelo 

momento, este processo e deficiente. 

1O.Na mineração em pequena escala, tanto a de agre- 
gados da construçao como o garimpo, os desafios 
principais são: a legalizacão, a simplificacão dos pro- 
cessos de concessão de tItulos mineiros e da licen- 
ça ambiental, a criacão de instrumentos e progra- 
mas de apoio técnico, bern como urn acurado estu- 
do geolOgico. 

11.E prioritaria a elaboraçao de normas que garantam 
a recuperacão de areas expioradas, que incluam des- 
de os procedimentos e processos de licenciamento 
ate os pianos de fechamento, contemplando os di- 
ferentes interesses e expectativas. 

12.E preciso a criação de mecanismos institucionais 
independentes, que gerem entidades certificadoras 
do setor empresarial mineral, corn critérios de 
sustentabilidade (social, econômica, ambiental, edu- 
cacional e cultural). 

Repercussöes do projeto 

o Projeto MMSE) America do Sul já tern tido diferentes 

consequências, tanto tan gIveis como intangIveis, sobre 
as atividades e os setores relacionados corn a rnineracao 
na região. Eis algumas delas: 
• Iniciativas: 

— Criaçao de urn grupo de trabaiho latino-arnerica- 
no sobre mineração artesanal e em pequena es- 

p. 
cala (!DRC-UNESCO). 

— Avaliaçäo de rninas abandonadas e areas de risco 
ambiental, no Brash. 

— L iderança da indástria em mesa redonda de diá- 

logo, no Peru. 
— Estudo da indcistria sobre a imagern da mineração 

(IBRAM, Brasil). 
— Contribuicao a deflnicäo da posicäo nacional do 

Brasi/, da Bolivia e do Equador corn vistas a Cu- 

pu/a das NaçOes Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável. 

• Consolidaçao e amp/ia cao das redes existentes nos 

pianos nacional, regional e global. 
• Major compreensao dos dhferentes ternas e das pers- 

pectivas dos atores. 
• Sa/to qualitativo no dia/ogo regional e naciona/; gran- 

des expectativas. A 

3. Chile 

A respeito da definição do desenvolvimento susten- 
tável, os resultados obtidos pelo processo real izado no 
Chile, sobretudo pelos temas identificados como signi- 
ficativos e as recomendacOes, são muito relevantes e se 
traduzern em areas concretas para todos os atores. Eis 

algumas premissas e critérios gerais sobre o conceito 
de desenvolvimento sustentável existente na mineração 
chilena: 
1. A riqueza com que contribui a mineracão com a 

sociedade deve ser distribuIda sob critérios transpa- 
rentes de equidade entre as localidades, a região e 
o governo central. 

2. Devem existir polIticas e instrumentos concretos, de 

aplicacao local e/ou regional, que permitam projetar 
a atividade econômica das regiOes mineiras e dar so- 
lução aos possIveis problemas ambientais, sociais e 
econômicos posteriores ao fechamento das operacOes 
de lavra. Salientam-se ao respeito duas iniciativas sob 
estudo nas regioes, o fundo de sustentabilidade e a 
idéia do encadeamento produtivo ("cluster"). 

3. Requerern-se avancos substanciais na descentrali- 
zação polItica, institucional e econômica do pals, 
incluindo a regional izacão de reguiacoes ambientais, 

L 
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bern como nos instrumentos de ordenarnento 
territorial, sob a perspectiva da sustentabilidade, 
além dos existentes para as localidades urbanas. 

4. 0 ajuste institucional, em relaçao a mineracâo e 
sustentabilidade, deve ter maior coordenaçao interins- 
titucional que diminua e evite a burocracia excessiva. 

5. Precisa-se pesquisa independente e de excelência 
para a tomada de decisOes sobre saóde do trabalho 
em altura e os impactos farniliares do trabalho ern 

turnos. 

6. Devem desenvolver-se e rnelhorar os instrurnentos 
de ação do Estado a respeito da mineração ern pe- 
quena escala, corn vistas a forrnalizaçao do setor, o 
apoio financeiro e técnico a atividade, a flexibilida- 
de e assistência no curnprimento de regulacoes 
arnbientais e os incentivos para fazer alianças corn 

grandes companhias. 
7. Os ternas sensIveis existentes corn povos indIgenas 

devem ser abordados antes que se gerern conflitos 
rnaiores e seu tratamento deve conternplar a partici- 
pacäo ativa de todos os atores envolvidos. 

8. E preciso potenciar a pesquisa e a educaçao (bási- 
ca, rnédia, técnica e superior) regional ern discipli- 
nas da mineração e o desenvolvimento sustentável. 

9. Deve fornentar-se e melhorar a comunicação ho- 
nesta e transparente entre todas as partes envolvi- 
das através de: i) esforços sistemáticos para o co- 
nhecirnento rncituo; ii) acesso oportuno a inforrna- 

ção veraz e apropriada; e iii) processos de partici- 
pacao, bern como de prevencao e resoluçao alter- 
nativa de conflitos. 

iO.São necessárias polIticas claras, participativas, de 
alcance regional e/ou nacional, que incluam instru- 
rnentos de gestão especIficos, compatIveis entre Si, 

que regulern e orientern a atividade da mineração 
no acesso, gestão e protecao dos recursos naturais 
corno a água, os solos e a biodiversidade. 

Finalrnente, a discussão e a análise pelos atores da rnine- 
ração das propostas identificadas neste projeto requerem 
a formaçao de urna rnesa perrnanente de diálogo sobre o 
desenvolvimento sustentável na mineração chilena. 

4. Equador 

0 fomento do desenvolvirnento local enquadra-se 
nos esforços por rnelhorar o exercIcio da cidadania, o 
controle arnbiental da atividade de rnineração, a apli- 
caçâo de medidas técnicas que permitarn a prevencão 
e rnitigacão de irnpactos, bern corno promover os pro- 
cessos de concertarnento necessários para o desenvol- 
vimento econômico e social e portanto, para rnelhorar 
as atuais condiçOes de governabilidade do pals. 

As atuais formas de producao devem ser rnelhora- 
das através da incorporacão de tecnologias aptas para 
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aurnentar a produtividade, minirnizar os desperdIcios e 
reduzir ou evitar os irnpactos ambientais negativos. 

A rnaioria dos atores chave tern a necessidade de pro- 
curar acordos duradouros corn organizacoes indIgenas e 
cornunidades para fazer viável a atividade de rnineraçao 
em seus territOrios. 0 concertarnento interessa aos atores 
sociais envolvidos —especialmente, as empresas 
mineradoras— sendo urna obrigacao do Estado, por ser 
direitos coletivos consagrados na Constituição. 

E indispensável melhorar o conhecirnento sobre a 
rnineração, a não rnetálica ern particular, e otirnizar sis- 
ternas de informaçao que perrnitarn o acesso ao conhe- 
cimento da atividade do setor ern toda sua arnplitude e 

complexidade. 
A organizacão dos pequenos rnineradores e urna 

necessidade para fortalecer urn processo iniciado nos 
óltirnos anos, corn a perspectiva de convertê-los em 

sujeitos idôneos para receber assistência técnica e fi- 
nanceira sustentáveis. 

Existe urna situação propicia para que a mineração 
contribua corn o desenvolvimento sustentável do pals. 
No entanto, ha obstáculos, entre eles, a debilidade ins- 
titucional da autoridade mineral ambiental, as lacunas 

legais a respeito dos direitos coletivos e a exploracao 
de recursos minerais, a falta de inforrnacao a móltiplos 
nIveis sobre os alcances e perspectivas da rnineraçao 
equatoriana. 

5. Peru 

No caso peruano, as prioridades são a relacao entre 
mineração e desenvolvimento local e o desempenho 
ambiental da rnineração. Os instrumentos e capacida- 
des de gestão püblica, bern corno a participacao da so- 
ciedade civil, seriam elernentos transversais, o sustento 
de qualquer recornendaçao de politica. 

A análise comparativa da pesquisa e os workshops 
de participacao mostra cinco elernentos que poderiam 
integrar urn programa de pesquisa aplicada e polIticas 
ptThlicas: certificaçao social (auditorias) das empresas, 
fundos de desenvolvimento, pianos estrategicos de de- 
senvolvimento, capacitacão do trabalho e infra-estru- 
tura básica. 

Para a gestão dos impactos ambientais identifica- 
ram-se também cinco ternas de pesquisa aplicada e 

polIticas pblicas: vigilancia corn cornunidades e go- 
vernos locais, valoraçao econôrnica e compensacao por 
danos, certificados ambientais, independência dos con- 
sultores (estrutura de incentivos), junto corn educacao 
e mecanismos de inforrnaçao apropriados e oportunos. 

Na iltima instância a integracao de polIticas sociais 
e ambientais dentro do marco da promocao do investi- 
mento mineral seria a chave para iniciar o caminho para 
a sustentabilidade do setor. A participacao informada 
de cidadãos corn relaçOes de confiança e transparén- 
cia, garantindo a independéncia de todos os atores, e 
tarnbém condiçao necessária para iniciar esse caminho. 



V. COMO CONCLUSAO 

Urn dos descobrimentos principals do processo de 

participacao desenvolvido pelo Projeto MMSD na Amé- 
rica do Sul mostra que os diferentes grupos de atores 
concordam na necessidade do que poderia ser urn novo 

11pacto social" para a mineração da regiao. Ou seja, se 

admite que "a mineração essencial e estratégica para 
o desenvolvimento de nossos paIses", urn acordo sobre 
como e onde realizá-Ia. 

A mineração pode contribuir corn o desenvolvimen- 
to sustentável de paIses e regioes, contanto que se dê 
nurn contexto de crescirnento econômico, de equidade 
social, respeito pela diversidade cultural, gestao 
ambiental responsável, e no que operem mecanismos 
de participacao e transparentes para o processo de to- 
mada de decisOes. 

Ern termos simples, a renovaçao desse pacto social 
consiste em que os diferentes grupos de atores se en- 
volvarn e comprornetarn em processos de concerta- 
rnento que, gradativamente, vão respondendo aos re- 

quisitos irnpostos por este grande desafio e que assu- 
rnarn seus papeis de maneira responsavel, transparen- 
te e pro-ativa. 

Não ha solucOes feitas para superar os obstáculos 
identificados nem receitas para enfrentar seus desafios. 
No entanto, o Projeto MMSD tern propiciado urn salto 
qualitativo na discussão da regiao sobre a coritribuiçao 
da rnineração corn o desenvolvirnento sustentável. As 

respostas seräo dadas pelos proprios atores, em novas 
instâncias que retomem estes resultados, bern corno por 
outras iniciativas em desenvolvimento. . 
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Licença social para operar 

"A indOstria de minerals e rnineraçao enfrenta a/guns 
dos desafios mais difIceis de todos os setores industrials 
e atualmente vista corn desconfiança por muitas das 

pessoas corn as que lida diariamente. A indUstria não 
tern podido convencer a/guns de seus componentes e 
atores que e/a tern a 'iicença social" para operar em 
muitas partes do rnundo, baseada nas diferentes expec- 
tativas de suas potencials contribuiçOes: 

• Os paIses esperarn que o desenvo/vimento mineral 
será urn motor de crescirnento econômico susten- 
táve/. 

• As cornunidades /ocais esperam que a inciüstria pro- 
porcione ernpregos, infra-estrutura e outros benefici- 
os que neutralizem Os riscos e Os impactos que as 
afetarn e que sua situaçao rnelhore após o projeto. 

• Os em pregados da indüstria esperarn condicOes de 
traba/ho mais seguras e saudáveis, me/hor qualidade 
de vida cornunitária e consideraçao no fina/ da re/a- 
cão de tra ba/ho. 

• Os rnoradores locals e reivindicadores dos direitos 
hurnanos esperam que as companhias respeitem e 
apóiem os direitos básicos, ate mesmo quando ope- 
rem em lugares onde o governo nao está presente. 

• As organizacOes ambientais esperarn urn padrão de 
desempenho muito rnais alto e que a indüstria evite 
areas ecolOgica e culturairnente sensIveis. 

• Os investidores esperam maiores rendirnentos e tern 
se mostrado preocupados corn o resu/tado financeiro 
da indüstria. 

• Os consumidores esperarn produtos mais seguros, que 
sejam produzidos de acordo corn norrnas arnbientais 
e sociais aceitáveis. (...) 

Para o sucesso do desenvolvirnento sustentável será ne- 
cessário uma melhoria na capacidade e desempenho de 
tudo no setor mineral, a indüstria, em todos os estagios, 
desde a exp/oracao ate o beneficiamento, os governos, 
as organizacOes internacionais, as organizacOes nao-go- 
vernamentais (ONGs), a academia, a sociedade civil, as 

comunidades, os trabalhadores, os financiadores, os Se- 

guradores e os consurnidores. Todos esses agentes pre- 
cisarão aprender a perseguir seus objetivos, de forma de 
mover a sociedade como urn todo para a frente." A 

Fonte: Sumârio Executivo do Relatório Global do Projeto 
MMSD. 



Este projeto não se 

pergunta pela 
sustentabilidade da 
indUstria, mas corno 
a indUstria pode 
contribuir corn o 
desenvolvimento 
sustentável de 

regiöes e paises 
rnineiros 
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